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Órgão requisitante: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

N° requerimento: 003/2024

Data: 30/01/2024

Descrição do objeto a ser çomprado/contratado

UNIDADE DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ITEM ESPECIFICAÇÃO

Rolo Compactador Vibratório Novo, para Solo; CHindro Liso,
com as seguintes especificações mínimas: potência bruta
mínima de 114 HP, fréqüência simples de no mínimo 30,5 Hz,

peso operacional de no mínimo 11.000 kg, e e cabine fechada

RÒPS/FOPS com ar-condicionado.

1

UNIDADE 01

•'Justificativa:

A solicitação visa atender ao Convênio junto ao rriinistérío da Agricultura Pecuária e Abastecimento -
Convênio 941885/2023.

O Município de Piên pensando em programas que visam fomento ao setor agropecuário, necessita da
aquisição de equipamento.
O Município possui um déficit de escoamento na produção rural, afetando diretamente os pequenos e
médios produtores do município. Além de que, o equipamento fará a recuperação e melhoria da
qualidade dás estradas vicinais e melhorará a compactação do solo, garantindo a durabilidade da
manutenção das estradas.

Com a aquisição do equipamento, o Município busca ampliar a estrutura e serviços de apoio
pequenos e médios produtores, proporcionando uma melhor comodidade para a tráfegabilidade de
máquinas e equipamento, consecutivamente permitindo a melhoria da comercialização e distribuição dos
produtos, além de melhorar a qualidade de vida dos moradores da região, proporcionando um tráfego
mais seguro, e a durabilidade da manutenção nâs estradas com a compactação que o equipamento vai
oferecer.

aos

Convênio 941885/2023

Valor Global do Convênio R$ 693.737,50 (seiscentos e noventa e três mil setecentos e trinta e sete reais

e cinquenta centavos)
Valor do Repasse R$ 477.500,00 (quatrocentos e setenta e sete mil e quinhentos reais)
Valor da Contrapartida R$ 216.237,50 (duzentos e dezesseis rtiil duzentos e trinta e sete

cinquenta centavos)
reais e

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim
Em caso afirmativo descrever qual:

(x) Não

Dotação orçamentária:

Secrétaria de Agricultura e Meio Ambiente

Repasse

07.002.20.606.0008.2017- 4.4.90.52.00.00

Fonte 820

Contrapartida Fonte 000

1
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Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente
Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, n.° 486 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000

Horários:

09h as 12h

13h as 15h

Prazo para entrega/prestação ou execução do serviço/obra:

Em até 30 (trinta) dias^ contados a partir da liberação de recurso do Ministério Gestor.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Daison Rodrigues Morcelli, matrícula 101271.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (x) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de
Licitações disponibilizado pelo Depto. de Licitações e Compras.

A

\
Carlòs Augusto Magon

Secretário M. de Agriculturàe Meio Ambiente
Dejeto n° 06/2021

I

4.
Daisor^odrigues Morcelli

Matrícula 101271

Fiscal do Contrato
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Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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ANEXO I

UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDADE
ESPECIFICAÇÃOITEM

Rolo Compactador Vibratório Novo, para Solo, Ciiindro
Liso, com as seguintes especificações mínimas:

potência bruta mínima de 114 HP, frequência simpies
de no mínimo 30,5 Hz, peso operacionai dé no mínimo
11.000 kg, e e cabine fechada ROPS/FOPS com ar-
condicionado.

1

UNIDADE 01

/]

Car >s Augusto Magon
5 Agricultura e Meio Ambiente

DeVeto n.° 06/2021
Secretário M.

Daisân Rodrigues Morcelli
Matrícula 101271

Fiscal do Contrato

V

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136



ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 6

Objeto: Aquisição de máquinas e equipamentos agrícolas - 01 (um) rolo compactador

INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para á contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Solicitação para atendimento ao Convênio junto ao ministério da Agricultura Pecuária e

Abastecimento - Convênio 941885/2023.

Pensando em programas que visam fomento ao setor agropecuário,o município necessita da

aquisição de equipamento.

O Município possui um déficit de escoamento na produção rural, afetando diretamente os

pequenos e médios produtores do município. Além de que, o equipamento fará a recuperação e

melhoria da qualidade das estradas vicinais e melhorará a compactação do solo, garantindo a

durabilidade da manutenção dás estradas.

As empresas Interessadas deverão comprovar aptidão no desernpenho de atividade pertinente

compatível em características com o objeto a ser adquirido, por meio da apresentação de

atestados de aptidão técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado,

declarando ter a empresa licitante fornecido ou estar fornecendo material pertinente e compatível

em características, quantidades e prazos.

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de 01 Rolo Compactador Vibratório Novo, para Solo, Cilindro Liso, com as seguintes

especificações mínimas: potência bruta mínima de 114 HP, freqüência simples de no mínimo 30,5

Hz, peso operacional de no mínimo 11.000 kg, e e cabine fechada ROPS/FOPS com ar-

condiçionado.



As empresas Interessadas deverão comprovar aptidão no desempenho de atividade pertinente

compatível em características com o objeto a ser adquirido, por meio da apresentação de

atestados de aptidão técnica, fornecidos pòr pessoa jurídica de direito público ou privado,

declarando ter a empresa licitante fornecido ou estar fornecendo material pertinente e compatível

em características, quantidades e prazos.

7

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

a) ser consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que

melhor atendam às necessidades da administração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais

contratadas, para coleta de contribuições.

Levantamento de rhercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso V do

§ r do art. 18 do PL 4253/2020)

Aquisição de 01 Rolo Compactador Vibratório Novo

Valor médio: R$655.691,66 (seiscentos e cinquenta e cincò mil seiscentos e noventa e um reais

e sessenta e seis centavos)

Realizado pesquisa entre contratações realizadas entre outros Órgãos e Empresas.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Prazo de garantia mínimo do equipamento de 01 (um) ano, sem custo adicional.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência

com outras contratações, de modo a possibilitar economia dè escala (Art. T, inciso V da IN

40/2020 e inciso IV do § r do art. 18 do PL 4253/2020).



8Justifica-se tendo em vista que a solicitação visa atender ao Convênio celebrado junto ao

Ministério da Agricultura e Pecuária, cujo objeto é a aquisição de maquinas e equipamentos

agrícolas - 01 (um) rolo compactador.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Realizado pesquisa entre contratações realizadas entre outros Órgãos e Empresas.

a. ENGEPEÇAS - CNPJ: 05.063.653/0010-24
b. PAINEL DE PREÇOS - MUNICÍPIO DE CÂNDIDO GODÓI
c. PAINEL DE PREÇOS - PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENCIA

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica.

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Nâp há licitação em andamento para aquisição do mesmo objeto.

9 - ALINHAMENTO COM PAC

Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II

do § r do art. 18 do PL 4253/2020

3



A aquisição do equipamento está prevista no Plano Anual de Contratações. 9

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do

§ r do art. 18 do PL 4253/2020)

Com a aquisição do equipamento, o Município büsca ampliar a estrutura e serviços de apoio aos

pequenos e médios produtores, proporcionando uma melhor comodidade para a trafegabilidade de

máquinas e equipamento, consecutivamente permitindo a melhoria da comercialização e

distribuição dos produtos, além de melhorar a qualidade de vida dos moradores da região,

proporcionando um tráfego mais seguro, e a durabilidade da mánutençãb nas estradas com a

cornpactação que o equipamento vai oferecer.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

O Município dispõe de servidores / operadores de maquinas capacitados para operacional o

equipamento.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS

. j

Descrição de possíveis impactos arnbiehtais e respectivas medidas rhitigadoras, incluídos

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para

desfazimento e reCiclágem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do §1* do art. 18 do

PL 4253/2020)

Com a aquisição do equipamento, haverá redução da manutenção das estradas hoje recorrente,

proporcionando assim diminuição de reposição de material agregado e consecutivamente

economicidade ãos cofres públicos.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO



Conclul-se este Estudo Técnico Preliminar, sendo vantajoso para o Município a aquisição do

equipamento, tendo em vista que o Município busca ampliar a estrutura e serviços de apoio aos

pequenos e médios produtores, proporcionando uma melhor comodidade para a trafègabilidade

de máquinas e equipamento, consecutivamente permitindo a melhoria da comercialização e

distribuição dos produtos, além de melhorar a qualidade de vida dos moradores da região,

proporcionando um tráfego mais seguro, e a durabilidade da manutenção nas estradas com a

compactação que o equipamento vai oferecer.

10

Convênio 941885/2023

Valor Global do Convênio R$ 693.737,50 (seiscentos e noventa e três mil setecentos e trinta e

sete reais e cinquenta centavos)
Repasse R$ 477.500,00 (quatrocentos e setenta e sete mil e quinhentos reais)

Contrapartida R$ 216.237,50 (duzentos e dezesseis mil duzentos e trinta e sete reais e cinquenta

centavos).

Elabora em 30 de janeiro de 2024.

arios Augusto Magon

yi. deAgrÍGUlti\ra e Meio Ambiente
\Decreto n.° 06/2021

Secretário

Daison Rodrigues Ivlorcelh
Matrícula 101271

Fiscal do Contrato

5
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1.1. Aqüisiçâo de um ROLO COMPACTADOR LISO VIBRATÓRIO NOVO; para atenderás necessidades da

SECRETÁRIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, conforme Convênio n"941885/2023 celebrado junto

ao Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento.

ÉSRECjFÍeÃÇÕES^^2.^
V ct

í»sSíív?T 'í_ ürTii^:?>v .j- ■- •'

As especificações do objeto estão estabelecidas.abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTALITEM UNIDADE

DE MEDIDA

QUANTIDA VALOR

UNITÁRIODE

R$655.691,66Rolo Compactador Vibratório

Novo, para Solo, Cilindro Liso,

com as seguintes

especificações mínimas:

potêiicía bruta mínima de

114 HP, freqüêhcia simples de

no mínimo 30,5 Hz, peso

operacional de no mínimo

ll.OÓO kg, e e cabine fechada
ROPS/FOPS com ar-

condiciònado.

R$655.691,661 UNI 01

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.2.

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme árt. 20 da

Lei n9 14.133/21.

O objeto da contratação está previsto nó Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo dé referência.

2.5. Prazo de garantia mínimo do equipamento de 01 (um) ano, sem custo adicional.

2.3.

2.4.

ÉSTIMjÁTiyA PO VÀLpR;PÀ\GÒNT^TAÇÃÓ^3
M

' ’ -U

0'Custo estimado total da contratação é de R$655.691,66 (seiscentos e cinquenta e cinco mil

seiscentos e noventa e um reais e sessenta e seis centavos) conforme custos unitários apostos na tabela

3.1.

acima e anexos.
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4.1. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

5. -IÜSTfFIGATIV'AÍ WV

A solicitação visa atender ao Convênio n"941885/2023 celebrado junto ao Ministério da

Agricultura Pecuária e Abastecimento.

O Município de Piên pensando em programas que visam fomento ao setor àgropecuárip, necessita da
aquisição de equipamento rolo cornpactador.

O Município possui urti déficit de escoamento na produção rural, afetándo diretamente os pequenos e

médios produtores dõ município. Além de que, o equipamento fará a recuperação e melhoria da

qualidade das estradas vicínaís e melhorará a compactação do solo, garantindo a durabilidade da

manutenção das estradas.

Com a aquisição do equipamento, o Município busca ampliar a estrutura e serviços de apoio aos

pequenos e rnédios produtores, proporcionando uma melhor comodidade para a trafegabiiidade de

máquinas e equipamento, consécutivamente permitindo a melhoria da comercialização e distribuição

dos produtos, além de melhorar a qualidade dé vida dos moradores da região, proporcionando um

tráfego mais seguro, e a durabilidade da manutenção nas. estradas com a compactação que o

equipamento vai oferecer.

5.1.

Convênio 941885/2023

Valor Global do Convênio: R$ 693.737,50 (seiscentos e ,noventa e tres mil setecentos e trinta e sete

reais e cinquenta centavos)

Valor do Repasse: R$ 477.500,00 (quatrocentos e,setenta e sete mil e quinhentos reais)

Valor da Contrapartida: R$ 216.237,50 (duzentos è dezeseis mil duzentos e trinta e sete reais e

cinquenta centavos)

i; ;FQNÍÉIORÇ^ENTOml ^5
6.

' Wí

As despesas decorrentes da presente contrátação- correrão à conta de recuh6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

is especr

® n governodepien
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6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 07.002^20.606.0008.2017.4.4.90.52.00.00

A dotação relativa aos.exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6.3.

i EXÍGÊNCÍpJbE[H;^BÍÚ^^^ ’.W <

w
ts! t' ■

tw*"

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

líi

LÒGÂLtÉ^RRÀZOIDÉÍÈNTREGAÍE^^^ iRÓRNEGri^ENTOa8 :a:(

.5W

8.1. LOCAL: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, Rua Reinaldo de Oliveira Mendes, irM86,

Centro-^ Piên/PR-CEP 83.860.000 no horário das 09:00 às 15:00 horas.

8.2. PRAZO: O fornecimento será efetuado em remessa'única, com prazo de entrega pão superior a 45

(quarenta e cinco) dias, contados a partir da liberação de recurso do Ministério Gestor.

O fornecimento do objeto será integral.8.3.

9;^RECEBMENfO?ÉÍCRÍTÉRÍQlDE7pÊlt^^^ (t-à
f','

’'-Wm'*r. f'

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma surnáriâ, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou ihstrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito dé posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, constando o número do Convênio.

9.1. \

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.2.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 3Ó (trinta)9.3.

dias.

R governodepien
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0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

9.5.

prazo

subsequente ao do esgotamento do prazo.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição dò

atendimento dás exigêncjas contratuais.

9.6.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 14.133. de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

9.7.

9.8.

MODELO DE GESTAOiDOÍÓNTRAT
.-:í

10.
■'itr-- ’

O contrato deverá ser executado fíeimente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas10.1.

e as normas da Lei ns 14.133, de 2021, e cada parte respohderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de10.2.

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3.

sempre que o ato exigir tàl formalidade, admItindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção10.4.

que devam ser cumpridas de imediato.

providências

(§1 Í3 governodepien
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Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá10.5.

convocar 0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou10.6.

pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitóríos, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica ern corrèsponsabilidade da Adrhinistração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará erh registro próprio todas as ocorrências relacionadas, com a

execução do contrato ou dá entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscaj do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para' que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se foro caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o efto imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

© governodepien sa
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O fiscai do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,10.8.

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, p fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução np histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.9.

10.10, 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o.art.

158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com Informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adòtadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

® H governodepíen
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10.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

OBRIGÍ^OE^ptóC^j;R^[^í
r.-i

11

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuara entrega dos bens nas condições, no prazo( e no local indicados pela Secretaria/Órgão

solÍGÍtante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da

respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo,

tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13,18 e 26, do: Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)

dias, o produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.1.8.2 A responsabilidade pela qualidade dos material fornecido é da empresa contratada para esta

finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas Impropriedades que

possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

© R governodepien
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12. OBRIGÀÇÕESlb^tGÔNTRÂTÃritÊil
f.

»

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os. serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamerite, no prazo fixado, a conformidade dos.bens recebidos provisoriarpente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

LEQÍSiÁtóOfAPLÍGÂlbÀ^ÍS!13. j?"- • Â j-Í-. •• -r-
''è1^ í' nn

V
'W -■

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Ns 14.133/2021.

14. ■ VlGÊNGIAppíGÔNtRÂfÒi^f , •
-.1

I s:,!?

14.1.12 (doze) meses.

fontésídeTresquísa#^-15. ])
m ;r>l0^jíA

T<' ;:,t

15.1. EN6EPEÇAS - CNPJ: 05.063.653/0010-24

15.2. PAINEL DE PREÇOS-MUNiqPIO DE CÂNDIDO GODÓI

15.3. PAINEL DE PREÇOS - PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENCIA

I
V

Elaborado em 30 de Janeiro de 2024,

.T
Daison Rodrigues Morcelli

Matrícula 101271

Fiscal do Contrato

\ Carlos Augusto Magon

Secretário Mui^cipal de Agricultura e Meio Anribiehte
Decreto n.° 06/2021

\
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PROPOSTA COMERCIAL: t

\

Preco Unitário de Venda Rolo 116D. descricãò acima:

R$ 670.000,00 (Seiscentos ê Setenta Míl Reais).

I '

I

Importante: Valores, prazos é condições sujeitçs à alteração sem aviso prévio.

Validade da Proposta: 30 (Tririta) Diaç.
ífà *

Prazo de Entrega: 180 (Cento e oiten;ra) dias a partir daisolicitação.-
I® ,

Local de Entrega: Pátio da préfeituraMOu Orgão Municipal solicitante.

Forma de Pagamento: Combinado antecipadamente com a Engepeças Equipamentos Ltda.

Garantia: 12 (Doze) meses, sem iirriitèíde horas, a contarda data de emissão da nota fiscal.

f-

OBSERVAÇÃO:
A Garantia dp equipamento é de fabrica e está sujeita ao TERMO DE GARANTIA DO

FÁBRICANTE JCB, que se^á entregue ao cliente no rnbmehto da ENTREGA TÉCNICA do

Equipamento (em que o cliente deverá assinar o Reiatórib de Entrega Técnica,,-para ter direito a
esta Garantia).

f

II

■I

Durante o período de garantia será concedido pelo fabricante (dentro'de sua análise e autorização
da garantia) sem ônus para o' cliente as horas trabalhadas e peças libéradas em garantia pelo
fabricante, bem como, sua substituição.'Será cobrado do cliente o deslocamento (Km) do técnico
da Engepeças Equipamentos Ltda, da sede da empresa até ó local onde se encontra o equipamento
do cliente, bem como, o seu retorno pára a sede da Engepeças Equipamentos Ltda.

i

Sem mais para o momento.
1

rÕ5.063.653/0010,-24l
I'

. ENGEPEÇAS
EQUIPAMENTOS LTDA.

RUA JOSÉ 17680

ITALIA-CEP 83.020-442

L, SAOJOSEOOSPINHAIS-PÍI

Nívea Maria Guísso Guia

Diretora

GRUPO ENGEPEÇAS
(41)3380-8852 '
(41)98421-1350
vendasjcb@engepecas.com.br

engepecàs.com.br

MARINGÁ/PR ITAJAÍ/SC
(4A)3123-0050 (A7)32Al-8600 (51)3357-7300

CHAPECÓ/SC GOIÂNIA/GO CUIABÂ/MT
{49)3358-9300 (62)3232-3400 > (65)3388r0ld0

CURITIBA/PR CASCAVEL/PR

(41)3386-8100 (45)3219-3000

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR
(41)3380-8800

PORTO ALEGRE/RS BELO HORIZONTE/MG
(31)3439^1800

BELÉM/PA
(91)2122-4300 ^

i
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PROPOSTA N“ 10/0124/0014 São José dos Pinhais, 24 de janeiro de 2024

Ao

município de pien

CNPJ: 76.002.666/0001-4G

PIEN-PR

Engepeças Equipamentos Ltda, empresa comercial, distribuidor autorizado dos produtos JCB
pará p estado do pARANÁ e SANTA CATARINA, com sede na Rua José Semes, 17680 - Bairro

Itália, São José dos Pinhais-PR, CEP 83.020-442, inscrita no CNPJ 05.063.653/0010-24, Inscrição
Estadual 90799050-86, por meio desta, apresenta PROPOSTA COMERCIAL, para o fornecimento
do equipamento abaixo descrito:

Produto:

01 (um) Rolo Compactador Vibratório Novo, Modelo 1160, Tambor Liso, Marca JCB, importado,

equipado com motor da mesma marca do fabricante, JCB, 04 cilindros, com potência líquida de

114 HP a 2200 RPM, turbo, freio de sistemas hidrostático, freio de estacionamento de multi discos

hidráulicos no eixo traseiro e no rolo, freio de emergência a disco np eixo traseiro e no rolo, acionado

eletricamente, pneus 23.1-26 8 lonas, cabine fechada, ROPS/FOPS, com ar-condicionado.

Cilindro coni tração e largura de 2.100mm e diâmetro de 1.50Õmm, Espessura do cilindro 28mm.

Propulsão hidrostática. Articulação central robusta e livre de manutenção., Vibração acionamento

hidrostático direto no rolo com controle elétrico. Eixo excêntrico único para vibração. Frequência

de 32 Hz / 36 Hz. Amplitude de 1,80 mm / 0,80 mm. Capacidade teórica de subjr em rampa com

vibração de 55%. Carga linear estática de 34,2 kg/cm. Força centrífuga de 256 kN /147 kN. Ângulo

de articulação de 35° e Ângulo de oscilação de 15°. Indicadores de combustíveis, temperatura

do motor, pressão do óleo do motor, corrente de carga de bateria, óleo hidráulico e filtro de ar.

alavanca de controle com neutro, Seletor de velocidade. Bomba de liberação para reboque.

Alarme sonoro de ré. Capacidade do tanque de combustível de 300 litros. Impacto dinâmico total

de 32.546 kgf em alta amplitude e de 21.435 kgf em baixa amplitude. Peso Operáciònal de 13.700

Kg (com kit pata).

engepecas.com.br

MARINGÂ/PR ITAJAÍ/SC
(44)3123-0050 (47)3241-8600 (51)3357-7300

CHAPECÓ/SC GOIÂNIA/GO CUIABÃ/MT
(49)3358-9300 ,(62)3232-3400 (65)3388-0100

PORTO alegre/rs belo HORIZONTE/MG
(31)3439-1800

BELÉH/PÃ .
(91)2122-4300 ^

CURITIBA/PR CASCAVEL/PR

(41)3386-8100 (45)3219-3000

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR
(41)3380-8800
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Relatório de Cptagão: eotaçãò rápida 2065

Pesquisa realizada em 25/01/202414:20:40

RelaióiiC) gerado no dití 25/01/2024 14 22 05 (IP 168.232.218.65)

j Em conformidade com a Instrução Normativa N“ 65 de 07 de Julho de.2021.

Método M_atemático Aplicado: Média Áritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na rnédia aritmética de todos os preços

sélecionados:pelo usuário para aquele determinado Item.
Conformejnstruçâo Nonnati^N"65ds 07 2021 mArtigo 3,” 'Apesquisa dspreços serámaterializaõciem dcicumento que conterá: INC V-Mélcdòmattín>Mirx>sp!icadopar3 a

definição ch valo,r estimada'

Item 1: cormecialização - autonhóvel / caminhão / utilitário

PREÇOS/ • QUANTIDADE
PROPOSTAS

PREÇO EST.

CALCUUDO

RS 612.125,00.

PREÇO

ESTIMADO

RS 612;i 25,00 (un)

PERCENTUAL TOTAL

RS 612.125,001/4 T

Preço Compras

I Governamentais

Data

Licitação
Órgão Público Identificação Preço

N^PfegãaSõZOZS 20/07/2023 RS 612.125.00.

ÜASG;985921

PREFEITURA MUNICIPAL DEVALENCA1

Valor Unitário RS 612.125.00

Média, do,s,Preços'Obtid.os:R'S él5!il'25QQ.Mediana dos Preços Obtidos: R$ 612.125,00

Valor Global; R$612.125.00

Detalhamento dos Itens

Iterri 1t cormeci.ãirzáção -automóvel / caminhão / utilitário

Preço Estimado: R_S.6T2.125iOO''(tir)) Rèrcentüaí; Preço Estimátío Calculado:, R$'6T2j25;P0 Médja dos Preços Obtjdps: R$ 6T^T25,Ò0

Quantidade Descrição Observação

1 Unidade rolo compactadòr potência bruta mínima 105 hp, torque máximo 430nm. direção por bomba de engrenagens, peso operacional mí

nimo (com kit pata) 12.500kg, carga.estática linear mínima 30kg/cm, circúito hidráulico fechado, com pressão de carga mínima de

20:bar, velocidade máxima de trabalho 5,5 km/h. velocidade máxima de deslocamento 11,5 km/h, vibração circuito fechado, corh b

ombas de pistão axial bidirecional, frequência mínima 31 hz e máxima de 34 hz. capacidade mínima do tanque de combustível 230

litros; cabine,fops; heavu duty, com suportes anti-vibração, espelhos laterais com apoio.de braço e cinto de segurança, assento do

opêrádorgiratório, revenda com base no rj. corn, distância máxima de 160 km, com garantia de 12 meses.

Preço (Compras Governamentais) 1; Mediana das Propostas Finais

InalArt. 5° da IN 65de 07 de Julho de 2021

R$ 612.125.00

5ii.a

^ Relatório serado no dia 25/01/2024 14:22:06 (IP: 168.232.218.66)
Ig Código ValUação; %2bY5%2fucc9<:|Uv/JDIOtnC6cgduln2ZPGeyU<l2c8ZJqCU0qHUenPtm6WA%3d%3d

hnp://www.bancodepfeeos.com,br/CertfflcadoAutenticidade?toten=%252bY8%252fuecSqMwJDIOtnC6cgdulhzZPGeytKI2c8ZJqCUOqHUenPtm6WA%253d%253d 1 /4
S!
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órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENCA

Objeto; Registro de Preços.para eventual aquisição de Máquinas e Implementos ‘

Agrícolas, devidamente especificados e quantificados no Anexo.l do presénte

Edital (Termo de Referência), destinados a Secretaria Municipal de Serviços

Públicos e Defesa Civil,.
> 1

Descrição: Corrnecializaçâo - Automóvel / Caminhão / Utilitário - Rolo compactadòr

potência bruta mínirna 105 hp, torque má_ximo 430Nm, direção por bomba de

engrenagens, peso operacional mínimo (com kit pata) 12i500kg, carga estática

lineár mínima 30kg/cm, circuito hidráulico fechado, cbm pressão de carga

mínima' de 20 bar, velocidade máxima de trabalho 5,5 lon/h, velocidade máxima

de deslocamento 11,5 km/h, vibração circuito fechado, com bombas de pistão

axial bidirecional. frequência mínima.31 Hz e máxima de 34 Hz. capacidade

mínima do tanque de combustível 230 litros, cabine Rops, Heavu Duty, com

suportes anti-vibração, espelhos laterais.com apoio de braço e cinto de

segurança, assento do operador giratórjo, revenda com base no RJ, com

distância máxima de 160 km, com garwtia de 12 meses.

CatSer; 15245 - COMERCIALIZACAO - AUTOMÓVEL / CAMINHAO / UTILITÁRIO

Razão Social do Forneceior

' Data: 20/07/202313:30

Modalidadè: Pregão Eletrônico

SRP; S|M

Identificação: N''Pregão:362023 / UASOiOSSOZl^ ^
Lote/ltem: /5

Ata: Link Ata

Fonte: v/ww.comprasgovernamentais.gov.

\

br

Quantidade: 1

Unidade: UNIDADE

UF: RJ

I

f

1

\

[. Valor da Proposta FinalCNPJ
II' t
r

R$.590,'000.0022.553.526/0001-31

*VENCED0R*

INTTEC DISTRIBUIÇÃO E LOGÍSTICA LTDA

Marca: Marca não informada

Fabricante;: Fabricante não informado

Descrição:. Rolo compactador potência bruta mínimà 105.hp, torque máximo 430Nm. direção por bomba de engre_nagens, peso operacional mínimo (com

kit paia).12.500kg, çarga estática linearmínima 3Ókg/cm, circuito hidráuliço fechado, com pressão de carga mínirna de 20 bar, velocidade.máxima de

trabalho 5,5 km/h, velocidade máxima de deslocamento 11,'5 km/h, vibração circuito fechado, com bombas de pistão axial bidirecional, frequência minima

31 Hzem.axima de 34 Hz, capacidade mínima do tanque de combustível 230 litros, cabine Rops,. Heavu Duty.-com suportes anti-vibração, espejhos íateraís,
com apoio de braço e cinto de segurança, assento dp operador giratório'

Estado:

i ‘
,l

Ema.il;

cornercial@grupointieç.com.br

Cidade:.

Goiânia

Nome de Contato;

DALI LA

Telefone:

(62) 3639-8940

Endereço;

AV.,NAPÒ,U;,5,00GO

I

iRS 605.250,00FORZA DISTRIBUIDORA DE MAQUINAS LTDA46.135.499/0001-45'

Marca: Marca não Informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição: Rolo compactador potência bruta mínima 105 hp; torque máximo 430Nm, direção por bomba de engrenagens, peso operacional r^lnimo (com
kit pata) 12.500kg, carga estática linear minima 30kg/cm, circuito hidráulico fechado, com pressão de carga mínima de 20 bar, velocidade má^'ma de
trabalho 5,5 km/h. velocidade máxima de deslocamento 11,5 km/h, vibração circuito fechado, com bombas de pistão axial bidirecional, frequência mínima
31 Hze máxima de 34 Hz, capacidade mínima dotanque de combustível 230 litros, cabine Rops. Heavu Duty, com suportes anti-vibração, espelhos laterais
com apoio de braço e cinto de segurança, assento do operador giratóriò, revenda com base no RJ, com distância máxima de 160 km, com garantia de 12

meses, ***MARCA XCMG***MODELO XS123PDBR***

?•
■ í

Email;

diretòriafor2a@gmail.c'om

Telefone;

(62)9967-4771

Nome de Contato;

HEBERTE

Cidade;

Goiânia

Endereço:

AV DO COMERCIO, 25'

Estado:

GO

R$ 618.00,0.0045,740.924/0001-62 CARINE CRISTINE LORENA SILVA COMERCIO ESERVICOS

Marca:, Marca não informada

I Fabricante:. Fabricante não informado

.Descrição: Rolo compactador potência bruta mínima 105, hp, torque máximo.430Nm, direção por bomba de engrenagens, peso operacional mínimo (com

kit pata) l2.5,OÓkg, cafga estática linear minima SOkg/cm, circuito hidráulico fechadpicorri pressão de.carga rriínimâ de 20 bár, velocidade máxirria de,

trabalho 6,5 km/h, velocidade máxima de deslocamento 11,5 km/h, vibração circuito fechado, com bombas de pistão axial bidirecional, frequência mlhimá
31 Hz e máxima de 34 Hz. capacidade rhínima do tanque de corribustível 230 litros, cabine.Rops, Heavu Duty, com suportes arrti-vibração, espelhos laterais

com apoio de braço eçihto de segurança;.assento do operador giratório, revenda com base^no RJ, com dístânciá rriàximá de 160 km, com garantia de 12
mesesi

Estado:

i
I

Emàil:

an.paülasilva@h'otmajl.cóm

Telefone::

(11)9502-2918/ (0000) 0000-0000

Cidade:

São Paulo

Endereço:
AV PAULISTA,,! 71■SP

52.226.073/0001-08 BÍÍASIF S/A EXPORTACAO IMPORTACAO

Marca: Marca não informada

Fabricante: Fabricante não informado

Descrição; ,R,OLO COMPACTADOR;, potência bruta mínima 105 hp, torque máximo 43ÓNm, direção.por bomba de engrenagens, peso operacional mínimo

(com kit pata) 12.500kg, carga estática linear mínima 30kg/çm, circuito hidráulico fechado, com pressão de carga mínima de 20 bar, velocii^de máxima de
trabalho 5.5 km/h, velocidade máxima de deslocamento 11,5 km/h, vibração circuito fechado, com bombas de pistão axial bidirecional, frequência mínirria
31 Hzemá>dma dé34Hz, capacidade mínima dotanque de combustível 230 litros, cabine Rops, Heavu Duty,.com suportes anti-vibráção, espelhos laterais

com apoio de braço é cinto de segurança, assento do operador giratório, revenda com base no RJ, com distância máxima de 160 km, com garantia de 12
mèses.

Estado;

R$ 630.500,00X

Email:

marcos.bardella@brasif.cbm.br

Telefone:

(11)4492-5209
Endereço;
R MARGARIDA ASSIS FONSECA, 171

Cidade:

Belo HorizonteMG
i

Relatârto seraUo no dia 2S/0t/2Q24 14:22:06 (IP; 16e.23Z218.66)
CôdIgoValIdaçSo: %2bYs%2fuee9qMwJD|OlnC6cgdulhz2PG6yli<12c8ZJqCU0qHU8ftPtm6WA%3d%3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertiflcadoAúlentIcIdade?toI(enT%252bYs%^2fuec9qMwJDIOlnC$cgdulhzZPGeytKI2c8ZJqCUOqHU8nPtm6WA%263d%2S3d 2/4



Extrato de fontes Utilizadas neste,relatório

./ÀTÈNÇÃO.-O Baneó dé, Preços é uma sóluçãb leenológica que alende aos parâmetros de pesqdísa dispostos em Léis vígéntes/

•Instruções; Noritiatjyas, Acórdãos, RegulâmentoSí Decretos e PortariaSvSéndo assírn?p.Or reunir-clivêrsasfontesgovè.marTisntaiSj

i.cortipíementarédesites dedomíhTo arnplò, osistema não.é.consideradouma fonte' e, sim, urn.fnefò pára, que.as pesquisass.ejam,

realizadas de fgrmá segura, ágil é eficaz.

Fontes utilizadas nesta cotação:
24

Data: 08/12/2023 09:00:06

Acessar a forite aqui
1 -ComprasNet

vvww.comprasgovernamentais.gov.br

Relatório gerado no dia 25/01/2024 14:22:06 (IP: 168.232.21B.66)
Código Validação: %20Y8%2fucc9qUwJDIOtnC6c;gdu1hzZpGeytKI2c8ZJqCUOc|KU3nPtm6WA%3d°>i3d
http://www.bancodeprecos.com.br/CertlflcedoAutenticldade2tokens%252bYs%252fucc9qMwJDIOtnC6cgdulhzZPGeytKI2c8ZJqCU0qHU6nPtm6WA%26 3d%253d 4/4



ATENÇÃO! Sua senha expira em 28 dias. Clique aqui (/Accouht/RenovaFacil) e solicite os documentos para renovação da sua assinatura.

STANDARD

@) Cotação Rápida
^Dashbo^^^ arpl^aniente uma cotaçSode preços.

1 .

i

2SICOTAÇÃO RÁPIDA 18041Colações v

MAPA DAS LICITAÇÕES; INFORME UM TERMO DE BUSCA E CLIQUE EM PESQUISAREspocidcaçSo
Técnica

(/ÉspecificacaoTecnica)
t

i

] rolo compaciador

Termo Oe

Refarénda

.(/teimoReferençia)
T AVANÇADO

(
I

□ Pesquisar apenas o teimo digitado

Terceirização j
(/Terceirizacaío}

-t

PESQUISAR,

Negociação'»

' a de '

Fornecedores j ,

(/Mapa Estratégico)

RESULTADO
Mapa de :

Comp., j ‘
ME/EPP I i Filtro Avançado

(/MapaEstrátégrco/GomprdvantcGompcti^idadcLC12306)
t Palavra Chave Adicional..

Foram ençohtrados:468 itens de Pregão (308 itens são SRP) em 239 grupos
(Mostrando 1 itens e 1 grupos).

i-

n

]
Todos os ProdutosMonloda ;

(Novo) i

(/Mentoria)'

Relevância Decrescente

Locação de Máquinas de Escavação /

Terraplenagem /.Agrícola (33)

Filtro ar (29)

Locação de Veículos - Leves / Pesados (27)
ALGODAO EM R0LETE,4CM COMPR. X

<< 1 de 1 >; •
I

orroE PREÇO
UNIT.

PRODUTO DATAChal Online
UPl '

Baiirlsul

COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE SOLO NOVO. COM KIT PATA CARNEIRO.
ZERO HORA DE USO, com as segulntés...

1CM .1
i

DIA.HIDROF..MACip,COMPAaO,INODORO UNIDADE 02/0B R$ 684.950,00
! ; (25) RS

Recauchutagerh / Recapagem /
; Montagem Pneus (19)
1 ,

ALGODAO HIOROFILO 1 A 1,5 CM. 1.5 M

; DE COMPRIMENTO. 22CM, 500 GR (12)
, Manutenção de Veículos Leves e Pesados

(12)

; Locação de Veículos - Leves / Pesados /
! Com Motorista (11)

RetentorVelculoAutomotivo (8)

, Locação de veículos - leves / pesad.os /
‘ com motocistá (7)

Manutenção de Veículos Pesados • Parte
’ Mecânica (6) *

ROLO COMPACTADOR (6).

Compactador pe - de - carneiro (5)

Lavagem de veiculo automotivo (5)

Serviço de Ajuste e Montagem de Peças e
I Produtos (S)

Manutenção e Reparo de Máquinas de

I ' Escavação e Terraplanagem (4)
Confecção / Instalação Etiqueta

' Personalizada «Adesivo (3)

Lavagem.de Veiculo Automotivo (3)

Lenco De Tecido (3)

Locação de máquinas de escavação,
; teiraplenagem. agrícola (3)

Manutenção / Conservação / Recuperação
• Vias Públicas (3)

Manutenção de Veículos Pesados (3)

Pagamento Coberturas Seguro Veículo (3)

! •
J

I

i

1

\

i

*

POS GESTÃO DE

NP COMPRAS
ONLINF PÚBLICAS

f *

c> >► U^!
JiW

* 1
t-i % * w

i(https://conteudo.negociospub[icos.eom.br/pos-onlihe?xc=30ia£xo =1736)



/

EXECUÇÃO D£ SERVIÇOS MECÂNICOS
I PREVENTIVOS E CORRETIVOS E MÁQUINAS
(MÁQUINAS DE TERRAPLANAGEM. TRATOR,
ROLO COMPACTADOR, RETRO*

ESCAVADEIRA, ROÇADEIRAS, ETC). (2)

< Instalaçlo/Manutenção-Peça/

I Acessório de Veículo Automotivo (2)
Locação / Manutenção de Equipamentos

Permanentes (2)

Locação / manutenção de equipamentos
permanentes (2)

Manutenção / Reforma Predial (2)

Manutenção de Veículos Pesados - Parte

I Elétrica (2)
Manutenção de veículos leves e pesados

QTDE PREÇO
UNir.

DATAPRODUTO
UF

IDENTIFICAÇÃO: 0028/2022

ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE CÂNDIDO GODÓI

26MODALIDADE:. Pregão Eletrônico (10.024/19)

DATA: 02/08/2022 09:01

OBJETO; AQUISIÇÃO DE ROLO COMPAaADOR E RETRO COM PA CARREGADEIRA.
I

LOTE/ITEM: 1/1

DESCRIÇÃO: COMPACTADOR VIBRATÓRIO DE SOLO NOVO, COM KIT PATA CARNEIRO, ZERO HORA DE USO, - COMPACTAC

VIBRATÓRIO DE SOLO NOVO. COM KIT PATA CARNEIRO, ZERO HORA DE USO, com as seguintes característica

mínimas: Ano dè fabricação mínimo 2022, acionado por molor cftesel turbo do mesmo fabneante do

equipamento; potência mínima 110 HP, em conformidade com a norma para baixa emissão de poluentes Tieri

Mar 1; Tambor liso de no mínimo 2100 mm de largura e diâmetro de no mínimo 1SOO mm; Foiça centrifuga

mínimo de amplitude baixa de 133 KN; Força centrifuga mínima eth amplitude alta de 230 KN; Sistema de iraç

para pneus e cilindro com duas bombas de propulsão (uma bomba para o tambor, outra bomba para as roda:

freto de estacionamento muílidisco de ação no eixo traseiro e tambor. Tamanho máximo do rolo de S.BSOm.;

Freio de emergência a disco controlado eletronicamente no eixo traseiro e tambor. Sistema (Automatic Vibras

Control) com dois modos de víbraçãa Peso operacional rrtfnimo dc 10.500 kg sem o kit patas. Transmissão

Hidrostática com no mínimo duas velocidades a frente e a ré, com kit pata carneiro. Cabine fechada ROPS e

FÕPS, com ar-condicionado quente e frio, com sistema dc som entrada USB, tapete de borracha na cabine e c

todo sistema de Iluminação para trabalho e deslocamento noturno com limpadores de parabrisa dianteiro e

traseiro. Tanque de combustível com capacidade mínima de 230 litros com chave na tampa. Garantia de no

mínimo 12 meses sem limite de horas trabalhadas Realizar instruções técnicas de manuseio do equipamento

no mínimo 08 horas com profissionais da empresa para operadores de máquina do Munítípio, sem ônus

adicional ao Município. Manual de instrução e manutenção em português e cronograma de revisões

relacionando os tipos de óleo, fluídos e quantidade uliliuda em cada sistema c o (empo estimado para tr'''*^

Demais Itens de série padrão do equipamento ofertado.

I

(2)

Manutenção e reparo de cilindro / plstío
hidráulico (2)

PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE LOCAÇAO DE

ROLO COMPACTADOR COM PATA (PE DE

CARNEIRO) COM PESO MÍNIMO OE 11.00Q

KG E POTENdA MÍNIMA DE 12S HP COM

OPERADOR E MANUTENÇÃO POR CONTA
DA CONTRATADA PARA ATENDER O

MUNICÍPIO DE NOVA NAZARE-MT (2)

Prestação dc serviços de operação dc

máquina agrícola (2)

REVISÃO E MANUTENÇÃO (2)
Troca Filtro - Veículo Automotivo (2)

Vibrador (2)

23.1-26 R3 12 LONAS. PNEU

. CONVENCIONAL PARA ROLO

COMPAaADOR (1)

' ALGODAO EM ROLETE,4CM COMPR. X

I

HOMOLOGAÇÃO: 03/08/2022 lOGB

SRP: Não

FONTE: vnvw.banrisul.com.br

UNKS: r
, KM

01A..HIDROF,MAClO,COMPAaO.INODORO

■ (EXaUSIVO ■ LC 147/14) (1)

1 ALGODAO HIDROFILO - COR BRANCA

• (80% BRANCO), MAao, ISENTO DE
; lMPURÉZAS,BOAABSORCAO,lNODORO,EM

I MANTA HNA COM CAMADAS SOBREPOSTAS
i- FORMANDO UMA MANTA COM ESPESSURA
UNIFORME, REGULARMENTE COMPAaO,

; COM APROXIMADAMENTE 20CM DE

URGURA, EM PAPa APROPRIAD (1)

ALGODAO HIDROFILO 1 A 1.S CM. 1,5 M

• DE COMPRIMENTO, 22CM, SOO GR (COTA ATÉ

25%-LC 147/14) (1)

ALGODAO HIDRORLO 1 A 1,5 CM, 1.5 M

DE COMPRIMENTO, 22CM, 500 GR

t (EXaUSIVO-LC 147/14) (1)
‘ ALGODAO HIDROFILO EM ROLO COR

BRANCA BOAABSORÇAO MACIO £

INODORO EM MANTA C/ ESPESSURA

UNIFORME E COMPAaA C/ ESPESSURA

ENTRE 1 (1)

, ALGODAO HIDROFILO, ROLO COM 500GR
' constituído DE FIBRAS 100% ALGODAO

; ALVEJADO. ISENTO OE IMPUREZAS, MAOO,

I COM BOA CAPACIDADE DE ABSORCAO E
I RETENÇÃO OEUQUIOOS, EMBALADO EM
ROLOS COM S006R, COM CAMADAS

' SOBREPOSTAS FORMANDO UMA MANTA

COM ESPESSURA UNIFORM (1)

: ALGODÃO EM ROLOS, PARA USO

I ODONTOLÓGICO; HIDRÓFILO. BOA

* ABSORÇÃO, MACIO, INODORO, COMPAaO,
• CÓR BRANCA, EMBAUDO EM PACOTES
1 COM 100 ROLETES EM PLÁSTICO ATÓXICOS,

COM APROXIMADAMENTE 4.0 CM DE

COMPRIMENTO X 1.0 CM DE DIÂMETRO. (1)

' ANEIS ROLO COMPAaADOR MULLER
VAP70 (1)

AQUISIÇÃO DE PEÇAS E MÃO DE OBRA
; PARACONSERTO DO ROLO COMPAaADOR
; HIDRÁUUCO DA SECRETARIA DE
! AGRICUIIURA. (1)

Amortecedor p/ capõ (1)

Aquisição de rolo compactador (1)

Assistência Técnica - Veículo Automotivo

I

Ata

(h'ttps7/arquivos.bancoqeprecos,com.Dr/iiiBS/anexos/pregaoDannsu i/aiabietronica.;4U44UliüíiUb2/44yob.pai

( Edital (httpsV/arqulvos.bancodeprecos.CBmJ>r/(lles/anexQS/preg aob3nrisul/AnexosOQ26/2022.2jp))

i

1

Foram encontrados 468 itens de Pregão (308 itens são SRP) em 239 grupos

(Mostrando 1 itens e ^ grupos).

1

i I
I

i

« < ! 1 > »

trpara

página
lr>

í

I

t

I

(1)

BIELA ROLO COMPAaADOR MULLER VAP

s.t.
1“

*PO'S'- 'GESfÂdDÉ
* 4 j^p ' .COMPRAS
'online: públicas

>

Mtrtçioa
pOoLICOS

J(https:/Áonteudo.negociospublicos.com.br/pòs-online?xc=3018ü<o= 1736)
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PIEN Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N° 2258/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS 28

1) OBJETIVO: Aquisição de um rolo compãctador via convênio firmado junto ao ministério da

Agricultura pecuária e abastecimento.

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 655.691,66 (seiscentos e cinquenta e cinco mil e seiscentos e no

venta e um reais e sessenta e seis centavos).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SecretariaFuncional

07.002.20.606.0008.2017-44.99.52.00.00

Repasse fonte 8^R$ 477.500,00
Contrapartida fonte 000 R$ 178.191,66

Secretaria dé Agricultura e Meio
Ambiente

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.
( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

José Lul; je^arros
R 049922/0-8

l\4áííTcula 35076-1

mi 03

Contador

/

7) RECURSOS FINANCEIROS:;
Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a

disponibilidade.
( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 ê 17 da LC 101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Sáldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.

SílvalraT eixeira Jung
SecretáríÁMunicipal de Administração e Finanças

V—decreto 229/2023

Úí / 02

01



I Prefeitura Municipal de Piên
ií Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N® 001/2024

PROCESSO N° 2258/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

1.1, O Município de Plên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, no 373, através da

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br" realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando o Aquisição de um rolo compactador via convênio firmado junto

ao ministério da Agricultura pecuária e abastecimento conforme descrito nesse edital e seus

anexos.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria Municipal de Agricultura

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 26 de fevereiro de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 hüras do dia 26 de fevereiro de 2024.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bli.org.br "Acesso

Identificado no Iink~ licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.pien.Dr.Qov.br/llcitacoes
e www.bll.QrQ.br.

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitaco6S.admínistracao@pien.n r.Qnv.hr - Fone (41) 3632-1136

1



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

1.10. O PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela ^ Q
K Portaria n° 024/2024.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Aquisição de um rolo compactador via convênio firmado junto ao ministério da

Agricultura pecuária e abastecimento.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo;
r

Funcional:Secretaria:

07.002.20.606.0Ó08.2017.4.4.90.52.00.00Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.orq.br).

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.3.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da

contratação, que atendererh a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracao@Dlen.p nQOV.br- Fone (41) 3632-1136

2



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

7.2.1. Conforme o inciso I do § 3° da Lei Compiementar Federai 123/2006 considefa-se'^ ?
microempresa, aquela qué aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou Inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a. 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3® da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MÉI aquele que aufira

receita bruta anua! de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n^ 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou iotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos interessados;
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7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" dò item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNQA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

*•

será realizada após o licitante ser7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a '^e'

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5^2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar no 123/2006.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado ho edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, ppderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de
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credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas Indicando os motivos;

O conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar ò processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por melo de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento dé proposta de preço e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.
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8.2.4. A chave de Identificação e a senha dos operadores poderio ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por Iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário 0 sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou pór seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de, mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orQ.br

9. DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusívamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 0

préço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasflia/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de enviò dessa documentação.
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ital,9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habílitaçao exigidos neste

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, aindá que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgarnento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Vabr total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciárjos,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no

fornedmehto dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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10.4. Nos termos do Convênio ICMS no 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação Interna, as

clicitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

10.5. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. Ò pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibiüdade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especlalmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior à 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificandb, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos ps participantes.

11.4. Também será desclassificada a proposta que Identifique o licitante.

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoelro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES;

12.1. A partir das 09:30 horas dò dia do pregão, horário de BrasílIa/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.blI.org.br, por comando do

pregoelro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoelro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão éncàminhar

lances exclusivamenté por meio do sistema eletrôhicó, sendo imediãtámente informados do

receblmerito e respectivo horáfiò de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. d licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O' intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob. pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO^

que OS licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.
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3812.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o Item anterior, será de dois

minutos e, ocorrerá sucessivamente sempre que houver iances enviados nesse período de

prorrogação, inciusive no caso de iances intermediários.

12.11. Não havendo novos iances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadarhente, admitir o reinicio da sessão pública de

iances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor dp menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer dá etapa de iances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos em

lei.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
39

12.20.2. Ó pregoelro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complemehtarès, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoelro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoelro via Sistema^ acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Énvíar Mensagens" para cada lote disputado. Está opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor ho Slsterpa.

12.23., O pregoeiro/equipe de apoio resporiderá os questionamentos formulados pelos; licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto

respostas do pregoelro.

as

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA;

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoelro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço

para contratação neste Edital e em seus anexos.

em relação ao máximo estipulado

l3.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prêçò final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidps

dos respectivos encargos, ainda que o ato^ convocatório da licitação não tenha estabélécido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para òs quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer, interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir .a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que. fundamentam a

suspeita;
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13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para â realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não, aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por melo eletrônico, ou, se for o caso, ,por outro meio e prazó indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pr^egoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "ç/?aí" a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará ,a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de sitUação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por faita de

condição de participação.

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, o pregoeiro examinará os documentos

de habilitação exigidos abaixo, sendo que a não inclusão de qualquer documento

elencado abaixo, na Piataforma da BLL, acarretará na inabilitação do participante:
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^714.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso esse

documento iá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamente);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a) Atestado de, Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados, comprovando

aptidão para características técnicas similares às do objeto, quantidades e prazos;

a.lj O Atestado fornecido por órgão privado caso seja assinado manualmente deverá conter reconhecimento de

firma da assinatura do responsável;

a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autenticidade comprovada.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e
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suas esferas;

5) até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habiiitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

c) No caso de a empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VIII acompanhada de

comprovante.

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição ha comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, sè a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.
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14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assirri sucessivamente,

sob pena de Inabíiitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendirhento às exigências de habilitação fixadas nó Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1, A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licítatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mall), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão dp prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à

data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer.natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar no 123, de
2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

a sua
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15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a iicitante que oferecer o MENOR

PREÇO-POR ITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem quaiquer limitação ou condição substanciaimente contrastante com o presente Editai,

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os vaiores numéricos e por extenso, prevaiecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suflciente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Deverá ser oferecida garantia contra defeitos de fabricação de no mínimo 12(doze) meses a

partir da data de entrega do item.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facuitada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envoiver a solicitação de cópias da

iegislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formaiizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL Também será aceito pedido de esdarecimentos encaminhado por meio do e-maU

iicitacQes.ádministracao@Dien.Dr.QOV.br ou através do teiefone (41) 3632-1136, este uitimo apenas

informai.

17.1.2. Os esciarécimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da soiicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais iicitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

18.1. É facuitada a quaiquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.
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18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de Impugnação encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.administracao@plen.pr.Qov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO.

18.1.3. 0 acolhimento do pedido de providências ou de Impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1, Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trliita minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ôes) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se adrnite oü não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

19,2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

quê começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
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19.4. Os autos do processo permanecerão com vista frariqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em^ que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006, Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19:5.4. A convocação se dará por meio, do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento lícitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta do contrato

em ANEXO II a este.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a règularídade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.
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4722.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatáría(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

vww.diariomuniciDal.com.br/amp também no site oficial do Município de Piên, endereço

www.Dien.pr.QOV.br.

24. CONTRATO:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em CONTRATO e contratados consoante às

regras próprias do Sistema.

24.2. A proponente adjudicatária deverá assinar digitalmente o contrato, com certificado digital valido.

24.2.1. Não sendo assinada o contrato, poderá o órgão licitante convocar as outras proponentes
classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a
data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail.

24.4. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por Igual período, quando solicitado
durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela' Licitante. Não havendo
decisão, a assinatura do contrato deverá ser formalizada até o 5^ (quinto) dia útil, contado da data de
convocação.

24.5. Para a assinatura do contrato, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a regularidade
da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União íque
abrange inclusive as contribuições sociaisl, o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

24.6. Também para assinatura do contrato, a proponente adjudicatária deverá Indicar o representante
legal ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes.

24.7. A recusa injustificada de assinar o contrato, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às
sanções previstas na minuta do contrato que faz parte deste edital.

24.8. O contrato poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas na lei federal
14.133/21.

24.9. 0 contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua publicação.

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:
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25él. Em até 30 (trinta) dias, contados a partir da liberação do recurso pela empresa é também do
recebimento do empenho, ambos combinados.

26. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto

a) Provisoriamente, para a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da

proposta.

b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da

proposta, e sua consequente aceitação.

c) No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias

uteis.

26.1. A logística da entrega do objeto deve seguir rigorosamente este edital e seus anexos;

26.2. O objeto devé atender às normas técnicas e os materiais utilizados devem apresentar garantia de

qualidade, a fim de atingir máxima qualidade e durabilidade do objeto. Sujeito à intervenção pelo técnico

responsável da contratante.

27. LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS:

27.1. Rua 1 Reinaldo de Oliveria mendes, r\° 486, centro, Piên/PR.

28. PAGAMENTO:

28.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

28.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

28.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

28.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ no. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

28.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.
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28.5. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista errf/ 9
legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

28.6. Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação Federal, aplicando a

tabela de alíquotas progressivas.

29. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

29.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

29.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

29.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar á licitação, por razões

de interesse público superveniente, devendo Invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

29.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.5, A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese^ por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilídade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.
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29.7. A apresentação da proposta de preços Implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

N

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das. informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

29.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

29.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, pára solução de questões oriundas deste PREGÃO

30. RELAÇAO DE ANEXOS

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXO I

Minuta do contratoANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V

Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil - BLL

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

A Piên/PR, 08 de Fevereiro de 2024.

í\ A

\

Carios Augusto Magon

Secretário'Municipal de ^ricultura e Meio Ambiente
V
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Aquisição de um ROLÓ COMPACTADOR LISO VIBRATÓRIO NOVO; para atender às necessidades
da SECRETÁRIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, conforme convênio n°941885/2023 ceiebrado

junto ao Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento.

2. lESPECIFlCAÇÒES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

VÀLOR

UNITÁRIO

UNIDADE

DE MEDIDA
ESPECIFICAÇÃOITEM QUANT VALOR TOTAL

Rolo Compactadpr Vibratório

Novo, para Solo, Cilindro

Liso, corn as seguintes

especificações mínimas:

potência bruta mínima de

114 HP, freqüência simples

de no mínimo 30,5 Hz, peso
operacional de no mínimo

11.000 kg, e e cabine

fechada ROPS/FOPS com ar-
condlcionado.

1

R$ 655.691,66 R$ 655.691,66UNI 01

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa2.2.

constante do Estudo Técnico Preliminar,

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bém de luxo, conforme art. 20
da Lei no 14.133/21.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das2.4.

informações básicas desse termo de referência.

2.5i Prazo de garantia mínimo do equipamento de 01 (uni) ano, sem custo adicional.

ESíTMATIVA DO VALOR DA COf^TRATAÇÃO
4 .V-

3.1.

mil, seiscentos e noventa e um reais e sessenta e seis centavos) conforme custos unitários apostos ha
tabela acima e anexos.

O custo estimado total da contratação é de R$ 655.691,66 (seiscentos e cinquenta e cinco
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'IfORMA e critérios de seleção do FORNECEDÓM4.

ÍS>

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

5. JUSTIFICATIVA :

A solicitação visa atender ao Convênio n®941885/2023 celebrado junto ao Ministério da5.1.

Agricultura Pecuária e Abastecimento.

O Município de Piên pensando em programas que visam fomento ao setor agropecuário, necessita da

aquisição de equipamento rolo compactador.

O Município possui um déficit de escoamento na produção rural, afetando diretamente os pequenos e

médios produtores do municípip. Além de que, ò equipamento fará a recuperação e melhoria da

qualidade das estradas vícinais e melhorará’ a compactação do solo, garantindo a durabilidade da
manutenção das estradas.

Com a aquisição do equipamento, o Município busca ampliar a estrutura e serviços de apoio aos

pequenos e médios produtores, proporcionando uma melhor comodidade para a trafegabilidade de

máquinas e equipamento, consecutivamente permitindo a melhoria da comercialização e distribuição

dos produtos, além de melhorar a qualidade de vida dos moradores da região, proporcionando um

tráfego mais seguro, e a durabilidade da manutenção nas estradas com a compactação que o

equipamento vai oferecer.

Convênio 941885/2023

Valor Global do Convênio: R$ 693.737,50 (seiscentos e noventa e tres mil setecentos e trinta e sete

reais e cinquenta centavos)

Valor do Repasse: R$ 477.500,00 (quatrocentos e setenta e sete mil e quinhentos reais),

Valor da Contrapartida: R$ 216.237,50 (duzentos e dezeseis mil duzentos e trinta e sete reais e

cinquenta centavos)

6. FONTE ORÇArftENTARIA . Vte-.

ife.
i.

As déspesas decorrentes da presente contratação correrão è conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será
07.002.20.606.0008.2017.4.4.90.52.00.00

dotação:pela seguinteatendida

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6.3.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO ^ ^7.
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7.1. Â habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

DE'■•Vii

S--.
>/;

8.1. LOCAL: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, Rua Reínaido de Oliveira Mendes,

n®486. Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000 no horário das 09:00 às 15:00 horas.

8.2. PRAZO: O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de, entrega não superior a

45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da liberação de recurso do Ministério Gestor.

O fornecimento do objeto será integral.8.3.

9.‘?lRECEBIMENTOlÊf<2WTERIO DE ACEITAÇAO DÒiOBilÊTÓ'S-^^§^
.çr-í-:

Ml* A'

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pèlo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade coní as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, constando o número do
Convênio.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento9.2.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.

(trinta) dias.
No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento9.4.

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do rhaterial e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

9.5.

prazo

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da lei no 14.133, de 2021. comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento.

9.8.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

9.7.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
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10. I^QPELTÓ DE GE^ Vl-

'j'iji

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas10.1.

avençadas e as normas da Lei n® 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução tòtal ou parcial.

Em caso de Impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de10.2.

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião Inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

10.5.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.10.6.

ou pelos respectivos substítutosi

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade Inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabílídade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer Inexatidão ou Irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
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Ò fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,10.8.

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostiiamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução dò problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9.

fiscalização do contrato contendo -todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações
e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10.

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção: ao seu desenipenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, .devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.13.

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei n^ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato^ de todas

10.12.

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

10.14.

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

10.15.

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

•M

. t1 "

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no prazo( e no local indicados pela
Secretaria/Órgão soliçitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;
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11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)

dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que Impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Rèsponsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.1.8.2 A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta

finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que

possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

ÓBRIGÁÇOES.DA CONTRATANTE^:^íaiflpl I' *5

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

Í3.V LEGISUVÇÃO APLICADA ■ j.l-

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei No 14.133/2021.
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Í4.1. O contrato terá vigência, de 12 (doze) meses a partir dè sua publicação no Diário oficial.

t:

15/pONTEfpgRESÍÍÜISA;.^ _ •i Xt

ím '■MM
A

-•

,r.-s
«*a-' IV.

1.1. ENGEPEÇAS-CNPJ: 05.063.653/0010-24

1.2. PAINEL DE PREÇOS - MUNiaPIO DE CÂNDIDO GODÓI
1.3. PAINEL DE PREÇOS - PREFEITURA MÜNiaPAL DE VALENOA

Elaborado em 30 de Janeiro de 2024.
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ANEXO II j

MINUTA DO CONTRATÕ

CONTRATO N° )0000000<

REFERENTE AO PREGÃO N^ xxxxxxx

CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN XXXXXX.

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob r\° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro,

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl n°

10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o 080.278.589-17, residente e domiciliado nesta cidade,

assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111.206/PR em

conjunto com o (a) Secretario (a) de XXXXXX Sr. (a), inscrito (a) no CPF sob n^ XXXXXXXXXX-XX,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro XXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no

CNPJ sob n.o XXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXXX, no XXXXXXX, XXXXX em

XXXXXXXX/PR, CEP: XXXXXXX Fone (XXXXXXXXXXX, e-mail: XXXXXXXXXX neste ato representado

pelo, Sr (a). XXXXXXXXX, inscrito no CPF sob n°. XXXXXXXXXXX doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei

Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao

objeto da presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N^ 001/2024 devidamente
homologada pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos,

obrigações e responsabilidades de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Alt. 6», Lei 14.133/2021)

[Ç/áusulaWnifhWiW: O objeto do presente Contrato é a Aquisição de um rolo compactador via

convênio firmado junto ao ministério da Agricultura pecuária e abastecimento, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

ESPECIFICAÇÃOITEM QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTALUNIDAD

EDE E

MEDIDA

1

2

3
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Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especlfleações, quantidades, preços unitários e
globais ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse

contrato.

Parágrafo Segundo: 0 valor do presente contrato correspondente ao preço obtido através PREGÃO
ELETRÔNICO 001/2024 é de R$XXXXX (XXXXXXX) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou

indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização

dos serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Termo de Referência do PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 e suas
documentações complementares, anexos a este Contrato e devidamente assinado pela parte

CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os mesmos considerados suficientes

para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir sua extensão e, desta

forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir todas as

exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Quarto: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a

cessão de direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Alt. 140, Lei 14.133/2021)

Eiaüsuía^equítBa: A entrega e o recebimento do(s) objeto(s) do presente contrato será efetuada

em conformidade com as cláusulas dispostas no termo de referência.

Parágrafo Primeiro: Será de totai responsabilidade da empresa contratada os fornecimentos de

todos os equipamentos e materiais necessários para a elaboração e execução do objeto. Todos os
produtos/serviços, e seus quantitativos deverão obedecer às especificações do termo de referência do
PREGÃO ELETRÔNICO N» 001/2024.

Parágrafo Segundo: Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente para efeito de

simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações

pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, testes de aceite, perfeita adequação, resuitando no

recebimento definitivo que será realizado pelo servidor devidamente designado como fiscai pela
Secretaria Solicitante, observado o prazo de até 10 (dez) dias úteis de sua entrega, conforme
especificado no termo de referência.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

jEIáusulifTSc^^ Fica designado como fiscal do contrato o servidor xxx, conforme portaria r\.°
xxxx/xx.

Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabiiidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 140 da Lei n^ 14133/21.
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Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dós funcionários eventualmente

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO PE VIGÊNCIA E CONDICÕÉSíPE PRORROGAÇÃO

idíáúsulà Oúártai O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços

durante o prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

Parágrafo Quinto: O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado

nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto; A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento

emitida pelo fiscal do contrato designado pela Secretaria soücitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos

do parágrafo anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a

CONTRATADA á adiantar os pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento ser emitida,

nos moldes do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA,

desde logo, fica ciente de que o pagamento dos valores atrelados a receitas vinculadas somente serão

efetuados quando o recurso financeiro estiver disponibilizado em. caixa da prefeitura, correndo por sua

conta e risco a execução antecipada do contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

'Cláustrlã O valor total da aquisição é de R$ (....).

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta)
dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de

recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria

solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
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referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as

contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos

Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no

órgão licitante, o pagamento deverá' ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal.

O prazo de pagamento será contado a partir da(s) Gorrespondente(s) reguiarlzação(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta

cláusula, 0 valor da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de
Preço ao Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo

pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o

material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante

procederá a retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto

prestação de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa

prevista em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n*^ 1234, de 2012 da Receita Federal
do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Para fins de IRRF de pessoas físicas, a municipalidade seguirá a Legislação

Federal, aplicando a tabela de alíquotas progressivas.

DO REAJUSTE

iEláusülã Sé)^ái! Os- preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data de assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado,

os preços Iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice
Nacional de Preços ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado á partir dos efeitos financeiros do úitimo reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
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Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possaCm) mais ser utilizado(s); será(ão) adotadoCs), em substituição, o(s)
que vier(efn) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo.Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustarnento do preço do valor remanescente, por meio de tèrmo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 141, V, Lei 14.133/2021).

^láüsülatsétírnáí As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito
Indicado pelos códigos:

Funcional Secretaria

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

ÇláiJlSulâtOjtâvâÍ!: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições
avençadas e da CONTRATÁDA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela Secretaria/Órgão
solicitante, em estrita observâricia das especificações do Termo dé Referência e da proposta, acompanhado
da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo,
tipo, procedência e prazo de garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da
rede de assistência técnica autorizada;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 1990);

d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituiç reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez)
dias, 0 produto com avarias ou defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, Inerentes ao objeto do presente
Termo de Referência;

f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
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i) Responsabüizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

qüe incidam ou venham a Incidir na execução do contrato,

j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em

dia suas obrigações fiscais,

k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura rtiunicipai.

I) A responsabilidade pela qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta

finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que

possam comprometer a consecução do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;.

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

f) Aplicar ao Contratado ás sanções previstas na lei e neste Contrato;

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h) Explicitamente erriitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

1) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos peio
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por iguai período)

k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;

I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

ieíáiisülã Nona? Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o
contratado que:

der causa à inexecução parcial do contrato;

der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamentee)

justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

f)

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei 12.846, de 1° de agosto de 2013.

jGiáúsiilá Dédmai? Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as

seguintes sanções:

h)

i)

j)

k)

parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei no
14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "b" "c", "d", "e", "f", e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nas alíneas "h", "i" "j" "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas

alíneas "b", "c" "d", "e" "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§50, da Lei no 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre 0 valor Integral do contrato,

até 0 limite de 20 (vinte) dias;
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, ;

b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustifícado sobre o valor integral do

contrato, até o limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementaçio ou reposição da garantia;

c) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato,

até 0 limite máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para
sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou curriprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137
da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito
por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato,

b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15%
(quinze por cento) a 30% do valor do contrato,

c) Para a infração descrita na alínea "c" da cláusula nona, a muita compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% do valor do contrato,

d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h";
compensatória será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto: A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto
no artigo 156, parágrafo 9.° da Lej n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto: Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo IP, da Lei uP 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo: Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moídes do disposto no artigo 157, da
Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono: Prevíamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo: A aplicação das sanções realIzar-se-á em processo administrativo que assegure
o- contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

W J / "k"; e "1" da cláusula nona, a multa
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parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133; de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV " os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo: Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei

(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração; à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de

penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de

inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Décimo-Sexto; As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n®

14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO
(Arts. 104 e 137, Lei 14.133/2021).

iGiausuiã^Décima^Prirnéiraj O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as

partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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Parágrafo Seguiido: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vontagem. Nesta hipótese, a e>rtinção ocorrerá na

próxima data de aniversário do contrato, desde que haja notificação do contratado pelo contratante

nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro; Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo

anterior, ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá

após 2 (dois) meses da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os

artigos 138 e 139 da mesma lei.

Parágrafo Quinto: A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa

jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sexto: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

Parágrafo Sétimo: A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (artigo 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).

Parágrafo Oitavo: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

DA LEGISLAÇÃO APUCÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

lGÍáli^la'^tféciT@ip3inéÍra:‘ O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133
de 01/04/2021, suas alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os
princípios da Teoria Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do
Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações,
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

feláustiilá Décimã^Sèguhdal Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação
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e qualificação exigidas na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais decorrentes da execução do presente Contrato.
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DO FORO (Art. 89 § !<>, Lei 14.133/2021).

iCláusulá ‘Décima^tèí^fá; Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao

CONTRATANTE, qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para

dirimir eventuais questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a cumprir
fielmente 0 que nele ficou convencionado.

Piên, XX de XXXX de 2024.

:xxMAICON GROSSKOPF xxxxx:

Prefeito CONTRATADO

CONTRATANTE

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO xxxxxx

Procuradoria Jurídica Secretário de xxxxx

OAB/PR 111.206
Decreto n® xxxx

TESTEMUNHAS:

Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX Assinatura:

Assinatura:Nome: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÕESi

69Pregão Eletrônico n® xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatórlo em

epígrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de de 2024.., em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em pape! timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do GNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

70

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,

%

i

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

- *
:

'•Item
'-'-7- ‘V

Unld...^ Valor-, Valor Total-:
'■r- X -- •

Descrição t;;Qtdè
“5

Unltário„"
í ■ a'-

• 1
■2,

‘Q. In» • —•

A 1

I
r.

- y ,1^
—

•C.i ►1
í.7

vi

c &

t

0 prazo de validade da proposta de preços é de inserir.ó prazo de váiidade) {(inseririó prazái
We váiiíiàde JoFéxtènã)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das
propostas.
Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar n®. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, de de 2024.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP;

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal:

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos.Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e, Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licítarité reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados pòr melo do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoelro;

d) solicitar Informações via sistema eletrônico;

e) Interpor recursos contra atos do pregoelro;

f) apresentar e retirar documentos;

•g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,

que não poderá ser substabelecido.

72

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / / podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

RER PREGÃO ELETRÔNICO N® OXX/2024

Sr, Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° OXX/2024, cujo objeto é ....

(índicaçao da razao social) cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VII

74
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoelró Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

por intermédio de seu

,, portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

, sob as penas da lel, que esta empresa,

Inscrita no CNPJ/MF sob o n^

Representante Legal, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o non.o

de /n®

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.® 123, de

14/12/2006;

2. { ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.o

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2Ó06.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para corifirmação da veracidade da

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nP 123/2006.

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Editai, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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SILVÀNA TEIXEIRA JUNG

Secretária dé Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identificador: 1D37E279Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Identíricador:AA3FCD62 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DECRETO N“ 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024. DECRETO N® 24, DE 23 DE JANEIRO DE 2024.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA
CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DA LEI FEDERAL N® 14.133/2021.

PORTARIA N“ 031, DE 15 DE JANEIRO DE 2024.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR
PÚBLICO

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
considerando ainda o disposto no Título III, Capítulo III da Lei

Municipal 960/2007-Estatuto dos Servidores Públicos,

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica

Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®

de abril de 2021,

RESOLVE: DECRETA:

ArL 1® Conceder férias, no período de 31 de janeiro a 09 de fevereiro

de 2024, ao servidor público ROBERTO SANTOS JUNIOR,
portador da cédula de identidade civil com RG n® 8.339.542-7/PR

matrícula funcional n® 105551, ocupante do cargo público de Técnico

em segurança do trabalho.

Art. 1° Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n°

14.133/2021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a

agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.
Art. 2® Esta portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a)Bemadete Maguerdvski, com matrícula de n® 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;
c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de n° 4765920.

Piên/PR, 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código IdéntifÍcador:931B8842 Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de

suas atribuições.SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o

impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de

quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

PORTARIA N® 032 DE 15 DE JANEIRO DE 2024

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023 e

considerando o disposto na Lei Municipal 1,366/2019,
§ 1® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as

atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e

contratações municipais.

RESOLVE:

Art. 1® Conceder ao servidor público Agínaldo Krusqucveskí
Rodrigues, portador da cédula de identidade civil com RG n®

5.584.147-0/PR matrícula funcional 4765689, ocupante do cargo de
provimento em comissão de Assessor ide Area III - Trânsito e

transportes, o pagamento de diária(s):

§ 2® 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

Art. 4® Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.Período de

afasta mento

Quantidade de
diirias

N” do
Objetivo da viagem Deirino Valor

empenho

Assuntos administrativos

referentes 00 Deiran
24/01/2024 Rio Negro/PR I (um) 383^02450.00 Piên/PR, 23 de janeiro de 2024,

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário. Publicado por;
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Idcntifícador:3B6EA771Piên/PR, em 15 de janeiro de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
* - . “ ÉStADO DO PARANÁ ' -
PREFEITURA MUNIGIPAL DÉ PINHAL DE SÃO BENTO:

Nww.diarionuinicipalxom.br/ainn 214
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Protocolo n": 2258/2024 Requerente: Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Rèf.:^Aquisição de um rolo compactador via convênio firmado junto ao ministério da Agricultura

pecuária e abastecimento.

Ao JurídicõT

Para análise e parecer, referente a justificativa apresentada para a aquisição em questão.

Bemadete M dos Santos



Rua Amazonas, 373

Centro, Piên> PR

83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

(41) 3632-1136

Protocolo: 2258/2024

Assunto; "Aquisição de um roio compactãdor via convênio firmado junto ao ministério da
Agricuitura Pecuária é Abastecimento - convênio n.^ 941885/2023".

Requerente: Secretaria de Agricultura e Melo Ambiente.

7?
^ \
u ^

Parecer Jurídico

Relatório1.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela. Secretaria requerente para análise do Processo

Licitatório na modalidade de Pregão ría forma eletrônica n^ 001/2024, tipo menor preço

por Item, que tem por objeto a "Aquisição de um roio Compactador via convênio firmado junto

ao ministério da Agricuitura Pecuária e Abastecimento - convênio n. ° 941885/2023".

0 processo velo acompanhado do requerimento do secretário municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital e anexos, informações

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federa! e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n®

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressüpõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatóría.

O tipo menor preço por Item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza do item e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e o cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

governodepien

www.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PIEN PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

autos 0 documento Intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estar satisfatório.

Para além disso, a Lei n® 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos llcitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

78

Art. 16. A criação,'expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiró no exercício em que deva entrar em

vigor e nos dois subsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anuai e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

fVide ADI 6357^

Neste sentido, ressaita-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos iicitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei nõ. 14.133/2021, que em seu art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o Indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de Licitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

diin governodepien
vvww.pien.pr.gov.br



Rua Amazonas, 373

Centro, Plên-PR
83.860-000

PROCURADORIA

JURÍDICA

(41) 3632-1136

III. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Licitatório,

cujo objeto é a '''Aquisição de um roio compactador via convênio firmado junto ao ministério da

Agricuitura Pecuária e Abastecimento - convênio n.° 941885/2023", atende aos princípios

norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado na Lei no

14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de

convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.MJ.

Plên, 09 de fevereiro dé 2Ò24.

'I

aia^ Carolme^e Araujò

11.206

Eduardo Araújo
Procurador Jrirídico

OAB/PR 58.418

Pnocuradori

.B/p:

® O governodepien
www.pien.pr.gov.br
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..j.. Imó!^í$ Savolro

Vende-se Saveiro Trendiina CE cem-

reno plato. único dono. ano 2016. Fone
1 na localidade de What&A(]p(41]3632-2270.
In. Com Mina loca-

. ' slá ioda cercada e

• • ndo ainda de ponio
«adoscomatarpelo

(41)990160160.

L

£ 0
Palio

Vende-se Palio Fire Economy. ano
2013.4 portas, sr quente, vldrosotra-
vaseléuícas. Troco porcanode maior
ou menor valor. Fone e Wliats/W (41)
3832-2270.■ rono

I, lerreno em Lagea- Corcel

■ RloNegio.Toí7eno Vende-se Corcel II monoeromâdeo,
sgrstrado.comárea ano 1379, com manual, ar quenis.

uoJLJDi ',ot,'..iiirlocon>cacíioelfa sérieespectaL R$3 míL Fone(41)3
igusto Rllzmann, a 6010 2847.
prúidmo ao poslo

‘ escomSandió(41)
)98411-7740.

Tomno

Vende-se ou troca-se, leiTcno em Preciso, de maleilâíS de eonsdvçâo,
área urbana registrado, com área de palanques, tolas, pregos, paletós de
1.l66rTp.Fazdivl$acomRloLsgeado madeira, tábuas, tdhas ou etemites

e frente paia rua B, a 85m do asfalto, poraconslrulrabrígoparacacbonose
prrSjdmo ao Mercado Ponto Certo, tor- gatos resgatados das ruas. En&ar em

ranocomrioecadioelra.InfomiaçOes contBtopelotelsfòne(41)98733^17S
con Sandto (41) 3624 9023 ou (41)
98411-7740,

m

"ST

Metarlal de construgáo
EVENTO MARCA A importância dcTijucas c3o Sul na Revolução Fedcralisia

r

lijucas do Sul terá evento
da Revolução Federalista

Bldclsts

Vende-se bIcWela Mccron Aro 20,
com 2 pneus novos. Valor BS 400,00.

Interessados ngar 0310(41)3832-1492.
Vende-se pedras

Fabricação do pedras para mjros, pe-
ralaleplpedcepara calçadas, Icudnlüs
para decoração, mdo 6q, fcóielss para'
escadarias a pedras sob medidas.
Entrega a domicilio. WSátsApp (47)
99921-0305.

27Véículos.

Fusca Iian)ar94

Vende-se Fusca llamar, 94, verde.

RS 17 mil. Ttíefone/WhatsApp para
contalo (41)98793-6179

Sol

Vende-se Gol G5, ano 2011, dire
ção hidráulica, ar quente, travas
elétricas o alarme 2011. Troco
por carro de maior ou menor valor.

Fonoc WhalsApp (41) 3632-2270. Telefone (41) 988196855.

Programação será tealizada nos dias 16 e 17 defevereiro, marcando 130 anos do Cerco
de Tijitcas do Sul na Revolução Federalista. Atividades acontecem na Praça Central

Será realizado na pró- (erra ao Estado do Paraná
xinia semana, em Tijitcas
do Sul, evento alusivo a

Revolução Federalisia. Se
rão lembrados os 130 anos

do Cerco de Tijucas do Sul
neste importante fato da
história nacional.

Segundo o vice-prefeilo
e professor Claudemir da
Rocha, 0 território onde

está Tijucas era na época
a principal entrada por

A programação em Tiju-
para quem vinha de Santa cas será nos dias 16 e 17 de

Catarina sentido a Curiti- fevereiro, na Praça Central,
ba. “Embora pouco se fala No dia 16, às 17 horas,
do municipio de Tijucas acontecem apresentações
do Sul nos livros e nas dc artistas locais, à.s 19
histórias da Revolução, é horas tem a Roda de Con-
perceptivel a importância versa cora os Bisnetos da

da nossa cidade para o Revolução eHistoriadores,
desfecho final no Cerco

da Lapa, pelos nove dias
de combale neste chão”, o Cine Praça, com o filme
destaca.

Cama elástica

Aluga-so esma olástlca, com desenho
dé palhaço, pare festas do crianças
B demais evenUis. Valor R$ 100,00.

A programação do dia
17 começa às 8h30 com
a Caminhada dos Marcos

da Revolução, com partida
da Praça Central. Às 19
horas tem apresentação da
União dos Artistas Lapea-
nos, com a peça ‘Um Lugar
na História’. E às 20h30

oconeni apresentações de
artistas da Lapa e locais,
Durante todo o evento ha

verá também Feira de Rua.

câmara Municipal de Piên
que terá transmissão pela
internet, e às 21 horas tem

Sessão 06/02/2024

. Foi realizada na úllima terça-feira a primeira sessão ordinária do

periodo na câmara de vereadOfBS de Piên.
Ordem do dia

Em pauta, ests-ve a indicação n® OOl/áDM, apresentada por Edu
ardo Feireira, solicitando mudança no trecho da estrada localizada

na propriedade da famila GaIdino.no Poço Frio. Em seguida, houve

a aprovação do erquerimento de n® 001/2024, de autoria da verea

dora Seandra (Cordeiro, sobre infonnaçôes relacionadas à Lei Paulo
Gustavo e ao Natal Luz.

Projetos

Opjenárfoanallsoueaprovouoprcjetode resolução de n®001/2Ü24,
assinado pela vereadora Seandra, que Institui a Galeria ülàs no

âmbito eJa câmara municipal de Piên. Em apresentação, esteve o

projeto de lei de n® 005'20^, de autoria da vereadora Sandra, que
auloriza opoder executivo a fornecer lahdie para padentes do SUS

levados para atendimento fora do município de Rèn. Em votação de
segundo turno, esteve o projeto substitutiw á proposta de emenda à

teiorgânkado municipton"002/2023, de origem do poder executivo,
sendo aprovado. Do autoria do executivo, foram apresentados os

projetos de n° 041/2023, que Irala da alteração do indso I do artigo
168dalein®1.483'2023;qu8instituiocódi90 tributártodePiên; de n'

003S024, que autoriza omunicíplode PISna pattidpardoCohsàrlo
Intermunicipal de Educsíção e Ensino do Paraná; e de n® 004/2024.
que se destina a autorizar abertura de crédito adidonal especial.
Palavra livre

Após as considerações dos edis, a sessão foi encerrada e agendaria
a próxima para o dia 20 de fevereiro, às 17h30.

‘O Preço da Paz’.

Pavimentações avançam em Agudos do Sul
Aí obrai dc pavimentação em andamento

no município de Agudos do Sul tem propo^
clonado melhorias às comunidades atendidas.

Dentre as ruas que estSo sendo pavimentadas,
a estrada Francisco Alves da Rocha, que tem
previsão de conclusão ainda neste mês dc
fevereiro. Uma das moradoras beneficiadas

com essa iniciativa é Marli Lacerda, que reside
ícalldade há anos. Ela vinha enfrentando

uldades devido á poeira gerada em
0 que afetava suas tarefas domésticas. No

entanto, a moradora fala da gratidão à pre
feitura e ao prefeito Jesse Zoellner pela nova
pavimentação que está sendo Implantada em
.sua rua, medida que, segundo ela, deve dar mais
qualidade de vida a todos.

sua

íÇj Prefeitura Municipal de Piên Prefeitura Municipal
^ de Quitandinha

SUMULA OE CONCESSÃO DE (LAS)
RICARDO RYBINSKI Cpf:027.149.999-05. lomu público, que recebeu do

lAP, a Licença Ambiental Simpliíeada-LAS. para atMdade de Serrada

desdobramento do madeira, n“140788 válida até 21/03/2024, na Estrada

Geral sn, Localidade do Roseira, Cidade Rio Negro Pr.

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N* 001/2024

O Município de Pién, Eslado do Paraná, otma público que larâ realizar
és O9;30 horas do «Ha 27 de fovorolro do 2024, na Sala do Lleitaç6es da
Prefeitura, ^luada na Rua Amazonas n* 373, em Piên, Paraná, Brasil,
CONCORRÊNCIA, 80b regime do cmprallada por preço global, tipo
raenor preço, do segulnio objeto: Conualaçfio de empresa especializada
para Construção de uma quadra do projeto MEU CAMPINHO.
A Pasta Técnica corno Inteiro toof ito Edital e seus respectivos modolos,

adendos e anexos, poderá ser examinada no sita hItps://wvrtv.pÍB n.pr.gov
br/licitaeoes ou solicitada através do o-mail: Uejlaeoos.admlnls lracaoà
pien.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas o pedidos de eselaracl-

tTtBnlodovorâosoroncQminhados DO Agente tio conlrataçãodô Licitações
no endereço ou e-mail acima mencionados-Telefone (41)3632-1136.

Plên/PR, 08 de (everelro de 2024.
Eduardo Duarte Scbelverashl.

Agente de Contratação

com

CONVnE

A Secretaria Municipal da Saúda convida a população para partldpar da
audiência pública referente ao Terceiro Quadrimestre de 2023, a ser reafizada
no dia 26 de fevereiro dé 2024. às 16:00 horas, na Câmara.Municipal de
Quitandinha, ra Avenida Fomardes de Andrsdo. n® 330.

CONVÍTE

APrefeítura Municipal de Quitandinha convida e população para participar
da audiência pública referente ao Torcelro Quadrimestre de 2023, ds Secra-

laria Muntópal de Administração e Finanças, a ser realizada no dia 28 de

fevereirotí8 2024,â8 16:30 horas, na Câmara Municipal deOuIiandinha na
Avenida Fernandes de Andrade, n® 330.

EXTRATO DO 1®TERMO ADITIVO AO TERMO
DE COLABORAÇÃO N° 01/2023.

Parles: Município de Quitandinha e Associação de Pais e Amigos dos
Excepcionais de Quitandinha -APAE
Objeto: Prorrogaçloda vigência a parfir da 07/02/2024 a 06/02/2025. e de

vajor no monlantode RS 432.176,56 (quatrocentos e trinta o dois mil, cento
o setenta e seis reais e clnquênia o seis centavos).
Data doAssInslura: 06/02/2024

Ig. Prefeitura Municipal da Lapa
EXTRATO EDITAL N.® 01/2024

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N® 01/2024
OMunicipiodaLapá.lri$crltonoCNPJsobon'76.020.452'OC101-05,amvistaao

DtendlmerTtodBnecBSSkladBtemporériadaexcepcionalIntaressopOblkxj .etravéí
da Comissão Especial Preparatóriade Processo Seletivo SimpnTieado. nomeada
pela Portaria n“ 1213 de 12 da dezembro de 2023, otma pública a abertura de
Pnwosso Seletivo SlmplWeedo (PSS), eljelivandoa cwitrataçâo lompwéria do
profssiondMédicoVtoíerináilo. para aluar na SeoêtortaMiávcipal de Agropecuária
e Meio Ambicnio da FTefeitura Munieipalda Lepa, modisnto as condiçOes estabe
lecidas no Edital, oqual eslá disponível na Integra no site hUps^/lapa.atendeuiel/
autoatandiiTieiitorseivloos/e-{íocesso-srielív(Kim[í?lcad[>Ol202 4.

Lapa, 07 de fevereiro de 2024.
Gabrlele Sampaio da Silva Santos

Presidente da Comissão Espcdsl Preparatõrla
ds Processo Seletivo SimpliRcado

Carlos Andra Schaphausor Martins Silva
Secrelário Municipal de Administração

Olego Timbirussu Ribas
Prefeito Municipal

^EGÃO EL^ÔJ;riCg,^001/2024a
OBJETO: Aqulsi^ódeunuóio compaelador via eonvénto firmado lunto

ao ministério da Agricultura pocüSWretobástcdmentofafendendo a soll-

cllaçâo da Secretaria Municipal de Agricultura. EdilaI disponlvelno sita-
www.pien.pr.gov.br a partir do dia 09/02/2024. Entrega das propostas: a
partir 09/02/2024 no slle Bolsa Brasil de Licitações-BLU. Abertura das

Propostas: 26/02/2024 ás 09h30 (horário de Brasília) no sito já citado,
Piên/PR, 06 de fevereiro de 2024.
Eduardo Duarte Schoivaraski

Pregoelro Municipal

Extrato do Rescisão do Contrato do Trabalho
Per Prazo Determinado -n* 4/2022^MQ

Parles; Prefeitura Municipal de Quitandinha - PR LEONI APARECIDA
OZORIO

Objeto: Rescisão antecipada do Conlraio de Trabalho
Data da assinatura: 01/02/202-t
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PREFEITURA MUNiCIPAL DE CORONEL VIVIDA

AVISO DE ucrrAçKo
PREGACELETRÔNÍCO NS 5/2024

TIPO MENOR PREÇO.POR ITEM • AMPLA CONCORRÊNCIA PARA OS ITENS 29, 31,
34/56, S8, 64, 66, 68, 70, 72, 76, 80, 83, 87, 89, 91, 94, 103, 112, 121, 134, IS6, 158, 202,
309, 311 E 316. DEMAIS ITENS COM COTA RESERVADA OU EXCLUSIVOS PARA ME/EPP.
SEDIAOAS EM ÂMBITO REGIONAL

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA.AQUISIÇÂO OE GÊNEROS AUMENTiCIOS.
Inído do cadastro das propostas: a partir das 08h do dia 16 de fevereiro de 2024 até 5$
08h do'dla 28 de feverelro^de 2024. Abertura das propostas após as 08h do dia 28 de
fevereiro de 2024. .lnldo da.disputã de pre(os às 09h do dia 28 de .fevereiro de 2024.
VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: RS 7.785.600,07. Praio de 'wgêna'a: 12 rneses. Os
procedlmeritos para' acesso ao Pregão Eletrdrrlco estão disponíveis no site www.bnc.ore.br.
O edital éstá disponível nos sites wwvv.coronelvivlda.prgov.br ou www.bne.or«.br.

InformaçSes: (46) 3232-8300.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAMBORE

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N* 12/2023

O Prefeito do Município de Mamborê, Estado do Paraná, no uso de suas

atrlbui;òes legais, considerando a decisão proferida pela Comissão de Abertura e
Julgamento de Ucitatóes, designados através da Portaria.n^. 356/2023, e com fundarriento
na Legislação Vigente, resolve: Art, 1' - Homologar o Processo de Contratação levado a
efeito através’do(a| TOMADA OE PREÇO N* 012/2023. Art. 2‘ - Adjudicar o objeto do
certame; nos termos da Ata da Comissão, o seguinte .participante Contratante: J ARAÚJO
ENGENHARIA LTDA - RS 150.254,82 (CENTO E CINQUENTA MIL, DUZENTOS E CINQUENTA E
QUATRO REAIS E OITENTA E DOIS CENTAVOS).

81

Mamboré-PR. 8 de.fevereiro de 2024
RICARDO RAOOMSKI

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL NOVA ESPERANÇA

AVISO DE UCITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Ne 4/2024-

0 Município, de Nova Esperança, Estado do Paraná, torna público para
conhecimento dos Interessados, que fará realizar Ucitação na modalldade.CONCORRÊNCIA
ELETRÔNICA n«.,04/2024-PMNE, do tipo Menor preço; e regime dé execução EMPREITADA
POR PREÇO GLOBAL Dõ Objòto: Contratado de pessoa Jurídica especializada na prestação de
serviços de engenharia para execução rede de galerias de águas pluviais no bairro Vila. Rural.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS OE.HABILITAÇÃO; á partir das
10 horas do dia 09/02/2024.

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: às 08 horas do dia 01/03/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09 horas do dia 01/03/2024.
REFERÊNCIA DE TEMPO: horárío de Brasilla (DF). LOCAL: www.bll.org.br "Acesso

Identificado”. Mais Ihformaçães do Edital,poderão ser obtidas.na Unidade de Compcas e
Licitaçães, no horário de.expediehté, de segunda a sexta feira, das 08h às llhSOmin e das
13h ãs 17h, na Avenida Rocha Pombo, 1453, telefone (44-3252 4545) - "emair
1lcttac3a@novsesperahca.pr.gov.br, e no site www.bll.org.br.

Em 7 de fevereiro de 2024
MOACIR.OLIVATTl

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DE UCITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N» 1/2024

Coronel Vivida - Pr, 9 de fevereiro de 2024.
JULIANO RIBEIRO

Diretor do Departamento de Cornpras e Patrimônio

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO SUL

AVISO DE UCITAÇÃO
CifAMADA PUBLICA N» 1/2024

O MUNICÍPIO de Cruzeiro do Sul, comunica que a partir das 08:00 horas do dia

15/02/2023 até as 0a:30h do dia 29/02/2024, realiza credenciamento para premlação de
.projetos culturais, das' "DEMAIS ÃREAS ARTÍSTICO- CULTURAIS" para receberem spoio
financeiro, por melo da celebração de Termo de Execução Cultural, com o para Incentivar
as diversas formas dé manifestações culturais do Município de Cruzeiro do Sul/PR, da Lei
Paulo,Gustavo, abrindo propostas ás 09;00h .'do.dla 04/03/2024. O edital e seus anexos,
poderão ser solldtados Junto ao Setor de licitações de Cruzeiro do Sul, PR • Telefone: fone
(44) 98829-2542, 44 99765-0400 r E-mail secretai1a@eruzelrodosul .pr.gov.br. Dispõnivel no
portal transp. Municfplo:http;//177.18S.208.16S:8085/portaltrans parerícia/licitações.. Os
demais documentos Poderão ser examinado nó endereço: Av. Of Gastão VIdigal, 600
Departamento de licitações- Cruzeiro do Sul-Pr, das 08:00 às 17:00 horas.

Cruzeiro do Sul, 9 de fevereiro de 2024.
MARCOS CESAR SUGI6AN

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA

AVISO DE UCITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO • SRP NB 59/2023

A Prefeitura Municipal de Icarafma, toma público que fará realizar, licitação na
imodalidade, PREGÃO ELETRÔNICO - REGISTRO DE: PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO. POR.
ITEM, objetivando a- celebração de áta de registro de preços visando FUTURAS E
EVENTUAIS AQUISIÇÕES OE TINTAS, ACESSÓRIOS DE PINTURA £ AFINS PARA ATENDIMENTO

pE TODAS AS SECRETARIAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES COM QUANTIDADES CONSTANTES
NA SOLICITAÇÃO, TERMO OE REFERENCIA. EDITAL E ANEXOSi RECEBIMENTO' DAS
PROPOSTAS: até às 08h00 do dia 28/02/2024. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS'
às 09h00mln do dia 28/02/2024. VALOR MÁXIMO ESTIMADO: RS 116,975,25 (centó e
dezesseis mll, novecentos e setenta e cinco reais e vinte e cinco centavos). PRAZO 0£
VIGENOA: 12 (doze) meses. O edital e demais documentos pèrtinentes a presente licitação
poderão ser examinados diretamente na Prefeitura Municipal de Icáralma, Avenida Hermes
Vissoto, 810-lcarafma-PR, no horário das 08h00 às 12h00 e 13h30 às 17h30, no telefone
(44) 3665-8000, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93 e disponibilizados no site
www.icaraima,pr.gov.br.

Tipo: Menor Preço Global
OBJETO; A Prefeitura Munldpal de Pién, Estado do Paraná torna público que fará

realizar, às 09:30 horas do dia 27 dé fevereiro do ano de 2024, na Sala de Licitações da
Prefeitura, situada na Rua Amazonas n" 373, em Plên, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA, sob
regime de. empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) seguinte(s) objeto:
Contratação de empresa especializada para Constrüção de uma quadra do projeto MEU
CAM PINHO. A'Pasta Técnica cem o Inteiro teor do Edital c séus respectivos modelos, adendos
e anexos poderá ser examinada no slte'https;//www.plen.pr.gov.br/licltacoes, ou solicitada
através do e-mall: llcltacoe$.administraeaò@pien.pr.gov.br. Informações adicionais, dúvidas e
pedidos dé esclarecimento deverão ser encaminhados ao Agente de contratação de
Licitações no endereço oü e-mall acima mencionados - Telefone (41) 3632-1136.

Piên/PR, 8 de fevereiro de 2024.
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação
Icaralma, 8 de Fevereiro de 2024.

JOYCE DA SILVA FRANOSCO VER6ENTINO
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNdA PÚBLICA N» 2/2024

AV1S0^E,LIC!IAÇÃ0
tãElETRÔNlCO N»,'i;

Tipo: Menor Preço por Item
OBJETO: Acjuísição de um rolo compactador vJa convênio firmado Junto ao ministério

da Agricultura,pecuária e abastecimento, atendendo a solicitação da Secretaria,Municipal de
Agricultura. Entrega das propostas: a partir dé 08/02/2024 no Site da Bolsa Brasil de Ucitações -
BlL Abertura das Propostas; 26/02/2024 às 09h30 (horário de Brasnia) no site já dtádo.

Pi6n/PR,.8 de fevereiro de 2024.
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoelro

ESTADO DE PERNAMBUCO

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGRESTINA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

O prefeito do município de Agrestina no uso de,atribuições legais, HOMOLOGA
0 resultado do PROCESSO N", 099/2023. CPL PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N». 025/2023 .
Registro dê Preços para Eventual, Aquisição parcelada de Gêneros Alimentícios, para^
atender as,necessidades das diversas Secretarias do Município de Agrestína/P£, Errí favor
d_as empresas: MINl PRECO VENDA PROGRAMADA LTDA, CNPJ NB 52725788000105 com os
lotes: 71, 77 no valor total de RS 285.673,04 (duzentos e oitenta e cinco mll c seiscentos
e setenta e três rèals e quatro centavos). GFS COMERCIO E SERVIÇOS EIRELl, CNPJ N»
40368186000150 com os lotes: 29, 30, 31, 33 no.valor.total de RS 22.970,00 (vinte e dois
mil e novecentos e setenta reais), MUNOAU DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS.
LTDA , CNPJ NS 27329793000143 com os lotes; 1, 3, 8, 10, 15, 19, 23; 24, 26, 28, 36, 38
42, 44, 49, 52, 56, 74, 78, 111, 115, 116, 117, 118, 120, 129, 130 no valor total de RS
604.366,27 (seiscentos e quatro mll e trezentos e sessenta e seis reais e vinte e sete
centavos). ALMEIDA DISTRIBUIDORA OE AUMENTOS LTDA,.CNPJ N« 24759148000172 com
os lotes: 69, 70, 113, 114„ 119, 121, 122, 123, 132 no valor ottal de RS 467.367,52
(quatrocentos e sessenta c sete mll e trezentos e sessenta e sete reais e cinquenta e dois
centavos). DIEGO PEREIRA DA SILVA 07809922459 , CNPJ N8 39650937000148 com os
lotes: 79, 83, 84, 85, 86,87, 88, 89, 90, 91, 92, 94, 95, 96, 97, 98, 100, 101,102.103,104,
106, 107,108,109,110 no valor total de RS 259:175,58 (duzentos e cinquenta e nove mil
e cento e setenta e.cinco reais e^clnquenta e oito centavos). ATACADAO COMPRE BEM
LTDA , CNPJ NB 27390230000160 com os lotes: 5 no valor total de RS 65.759,99 (sessenta
e cinco mll.e setecentos e cinquenta.e nove reais e noventa e nove centavos). META
DISTRIBUIDORA LTDA , CNPJ N» 47263799000172 Com 0$ lotes; 2, 4, 6, 11, 12.13.16.17
18; 22. 25, 27, 37, 41, 43, 45, 46; 47, 48, 51, 53, 54, 55, 57, 58, 60, 62, 63, 64, 65, 73, 75
no valor total de RS 290.633,63'(duzentos e noventa mll e seiscentos e trinta e três reáls
e sessenta e três centavos).

ALEXANDRE ANTONIO CAVALCANTI DA SILVA EIRELU, CNPJ N* 41387997000161
com os lotes;,66, 67, 68,72,99,105,131,133 no valor total de.R$ 559.485,90 (qúlnhentós
e cinquenta e nove mll e quatrocentos e oitenta e cinco reais e noventa cenUvos)
Informações: Sala da CPL, no endereço sito a Rua: Marechal Rondon, n» 100, Centro,
Agre5tlna-PE,,no horárIo das 08:00 ás 13:00 horas.

Agrestina, 5 de fevereiro de 2024.
JOSUÉ MENDES OA SILVA

Prefeito

MUNICÍPIO DE .IPIRANGA, Estado do Paraná, através do Agente de
Contrataçao, nomeada pela Portaria n®. 479/2023, com a devida autorização expedida pelo
Prefeito Municipal, e de conformidade com.a Lei Federal n®. 14133/21, suas alterações e
demais legislações aplicáveis, torna público que fará realizar concorrência pública, do tipo
menor preço global, às 9;00(nove horas) do dia 01/03/2024, na plataforma eletrônica
www.bllccmpras.com. Ob)eto: Contratação.de pessoa jurídica para prestação de serviços-
construção de Iipóvel, destinado à Casa Lar, com área total,de 130 m’ (cento e trinta
melros quadrados), local da obra; área urbana. Rua João Deríck, s/n. erri atendirriento à
Secretaria Municipal de Assistência Social (Emenda parlamentar n*. 202340660001). A
Parta Técnica, corn o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adéridos e anexos,
poderá ser examinada rto endereço acima indicado, a partir de 14/02/2024 pelo site
www.lpiranga.pr.gov.br (portal da transparência) e na plataforma eletrônica
www.bllcompras,com., informações adiciottals, dúvidas e pedidoS: de esclarecimento

Comissão de Licitação no ende'reço acima mencionado - Telefone

■ '>cltac3o@ipiranga.pr,gov.br. Ipiranga - PR, 09 de Janeiro de
2024. ELIANE GOTTEMS Agente.de Contratação,

DOUGLAS DAVI CRUZ
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE LOANDA

EXTRATO 00 CONTRATO NB 21/2024-PML

TOMADA DE PREÇOS N«. 014/2023-PML
«le otanda e á empresa André Luiz Longuíni EPP

OBJETO; O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa de Engenharia, para
Feslrne^de em^eitada por preço global, do tipo menor preço, á preços flxós é sem

reajuste da Pavimentaçao asfaltica sinalização viaria e urbanização do passeio- Rua Gualanazcs
Município de Loanda-Pr, com área total de

,2.632,17 mZ - CONTRATO DE REPASSE’934907/2022/mDVCAIXA. Os serviços deverão sèr
executados de, acordo com os projetos, planilhas orçamentárias, especificações téóilcas,

Sa de P^rlKWãoT '’®'"* ® são parte.integrante do Edital
Pela execução do objeto ora contratado, o-CONTRATAlíTE pagará ao

288.457,39 (duzentos e oitenta e oito mil, quatroMntos e

.4 “ntavos), conforme cronograma fisico-financelro
«nslante da proposta. PRAZO DE EXECUÇÃO; Oprazo máximo para á «ecuçâo e entrega
d?nfrtem'r’íf «iít “ de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de entissão

■ í ^‘'l^fBtada deverá hlclar.a execução da obra'no prazo máximo de 10
data de ernissão da Ordem de Serviço. A ordem de serviço somente será

PBÍ7n ncvfr-eMrT « (ormaliiaçao da garantia de execução da obra.

dK ass^nafura dõ coS'
FORO: Comarca de Loanda - PR.

K|'lUIZ®IONGuÍnÍSp.''' PEREIRA, FERNANDES/ Prefeito Municipal.

do

Este documento pode jer verlDcsdo ro emiereço efsirfinico
htsoj/AswtKjn4ov.br/«uie«itlddade.htm4 pe<e cOd^ 05âú2024D2i400l70

170 Oocgmenio as&Iiudo di^taltncAt* conformo MP n* I20Q-2 de 24/08/2001. [CP
fluft íAtfituf ■ (nrrB««ttimjra de Chms PúWiai efAUlelm •
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N“ 001/2024XV - Naiany Caroline de Araújo - Procuradora Jurídica;
XVI - Katia Rejane Nenevê - Advogada;
XVII - André Assis da Silva - Assessor de Área II - Esporte;

XVIII - Sandrieli Aparecida Ludvinski - Assessor de Área II -

Manutenção, Limpeza e Conservação Urbana;
XIX - ThaynaraEveline do Prado - Assessor de Área I - Convênios;

XX • Josnei Grosskopf - Secretário de Governo.

O Município de Piên, Estado do Paraná, toma público que fan
realizar, às 09:30 horas do dia 27 de fevereiro de 2024, na Sala de

Licitações da Prefeitura, situada na Rua Amazonas n° 373, era Piên,

Paran^ Brasil, CONCORRÊNCIA, sob regime de empreitada por

preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto: Contratação de

empresa especializada para Construção de uma quadra do

projeto MEU CAMPINHO.
A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital e seus respectivos
modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no site

https://ww\v.pien.pr.gov.br/licitacoes ou solicitada através do e-raail;

licitacocs.administracao@pien.pr.gov.br. Informações adicionais,

dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser encaminhados ao

Agente de contratação de Licitações no endereço ou e-mail acima

mencionados-Telefone (41) 3632-1136.

Art. 2” A Equipe Técnica Municipal terá, em conjunto com o

Conselho Municipal de Desenvolvimento, as seguintes atribuições:

I - Levantamento e diagnóstico dos problemas atuais na aplicação das
Leis do Plano Diretor referentes à realidade do Município, nas

socioeconômicas. socioespaciais.dimensões

infraestrutur^ serviços públicos e aspectos institucionais, abrangendo

áreas urbanas e rurais e a inserção do Município na região;

II - Análise, propostas e idéias de melhorias;
m - Fiscalização dos serviços técnicos de revisão do Plano Diretor

Municipal e elaboração do Plano de Mobilidade Urbana contratados

pelo Município;
IV - Observância e aplicação dos dispositivos da Lei Federal n®

10.527/2001 - Estatuto das Cidades e da Lei Estadual n® 15.229/2006.

ambientais.

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Agente de Contratação
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:70BFF980

Art. 3® A Equipe Técnica Municipal será coordenada pelo Secretário
de Planejamento, Obras e Urbanismo.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2024.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Alt; 4® A Equipe Técnica Municipal deverá executar seus trabalhos de

acordo com o cronograma de trabalho a ser elaborado conjuntamente

com a empresa contratada pelo Município.

Art. 5® Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6® Fica revogado o Decreto n° 85, de 26 de abril de 2018.

Eu, Débora Cristiane Senn, convocada pelo Edital n° 03/2024

residente e domiciliado na Estrada principal Campo Novo, Campo

Novo, Piên/PR, portador da cédula de identidade civil com RG n®

10.376.622-2 e CPF 067.564.559-07, venho mui respeitosamente

requerer desistência da vaga de PROFESSOR, conforme
classificação obtida no último PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO 01/2023 realizado.

Piên/PR, 06 de fevereiro de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

DÉBORA CRISTIANE SENNSILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identincador:B67A0429^Republicado por incorreção
Publicado por:

Katia Rejane Neneve
Código Identiricador:6691A0D8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

OBJETO: Aquisição de um rolo compactador via convênio firmado

junto ao ministério da Agricultura pecuária e abastecimento,
atendendo a solicitação da Secretaria Municipal de Agricultura. Edital

disponível no site:, www.pien.pr.gov.br a partir do dia 09/02/2024.

Entrega das propostas: a partir 09/02/2024 no irte Bolsa Brasil de

Licitações - BLL. Abertura das Propostas: 26/02/2024 às 09h30

(horário de Brasília) no site já citado.

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2024.

REQUERIMENTO DE FINAL DE LISTA

Eu, CRISLAINE GONÇALVES DOS SANTOS, convocado (a)
pelo Edital n® 03/2024, residente e domiciliado na RODOVIA PR 281

KM 19, Queimados de Baixo, Agudos do Sul/PR, portador da cédula

de identidade civil com RG n® 147618905, venho mui respeitosamente
requerer final de lista da vaga de PROFESSOR, conforme
classificação obtida no último Concurso Público realizado.

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código. IdentificadonFB29CD49

CRISLAINE GONÇAL VES DOS SANTOS
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO 002/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 002/2024

Publicado por:
Ana Claudia Klassar Augustin

Código Identificador:61AC6725

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONCORRÊNCIA N“ 001/2024

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

AVISO DÉ LICITAÇÃO
PROTOCOLO: 2219/2024

371www.diarionumicioal.com.br/amp
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através do despacho 21 do Processo Administrativo 20.708i'2023. expedido pela

Secretária Municipal de Saúde, Liliam Cristina Bradalise. requerrodo n anulação

do referido processo licilatório. em razão de problemas existentes no descritivo e

no item dc obrigações do item licitado. Considerando o principio da legalidade e
da atiiotutela aplicáveis à Administraçcào Pública, segundo os quais caberá a esta.
nos teniios dá Sttmula 475 do STF; A Administração manifesta pela intenção de
ANULAÇÃO do Edital de Pregão Eletrônico n.® 135/2023-Processo ni® 251/2023.

Em atendimento ao disposto no nrt. 49, § 3®. da Lei Federal 8;666/93, ficam os

Interessados intimados, em querendo se manifestar, apresentar recurso no prazo de

05 dias. contados da publicação deste, de acordo com o estantido no art. 109, inc. I.

alínea “c” da Lei de Licitações. 08 de efvereiro dc 2024. Robson Cantu-Prefeilo.

11462/2024

2U03/2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09 horas do dia

21/03/2024. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). LOCAL:
www.bll.org.br "Acesso Identificado"

Mais informações do Edital poderão ser obtidos na Unidade de. Compras e
Licitações, no horário de expediente, de segunda a sexta feira, das 08h às

1 IhSOmin e das 13h às 17h. na Avenida Rocha Pombo, 1453, telefone (44-3252

4545) - "emair’ licitacao®novaesperanca.pr.iTov.br. e no site www.bll.Qrg.br.

Nova Esperança, 07 de fevereiro de 2024.
MoacirOlivatii

Prefeito Municipal
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10761/2024

1

I Nova Prata do Iguáçíi
• i • A'. -

1

CONCORRÊNCLVN® 001/2024

Tipo: MenorPreçü (ijubul

O Mimicípio de Pièn, Estado do Paraná toma público que fhrá realizar, às 09:30
horas do dia 27 de fevereiro do ano de 2024, na Sala dc Licitações da Prefeitura,
situada na Rua Amazonas n® 373, eni Pièn, Paraná, Brasil, CONCORRÊNCIA,
sob regime dc empreitada por preço global, tipo menor preço, do seguinte objeto:
Contratação dc empresa especializada para Construção cic umn qundm do
projeto MF-U CAIVIPINUO. A Past.i Técnica com o intoiio teor do Edital c seu.s

respectivos modelos, adendos e anexos.poderá ser e.xanainada no sitehitns?//www.

pien.pr.gov.br/licitacoes ou através do e-mail: licítacoes.adniinistTaeao@pien.
pr.eov.br. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão

scr encamialiados ao Agente de Contratação dc Licitações no endereço ou c-mail
acima mencionados-Telefone (41) 3632-1136.

NOVA PRATA DO IGUAÇU - PR

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 00I//2024

PROCESSO ADMINISTRATn'0 N® 003/2024

O Município dc Nova Prata do Iguaçu - Pr, toma público que realizará licitação
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

às 08:30 horas do.dia 23/02/2024, tendo como objeto a aquisição de máquinas e
equipamentos agrícolas, emaiendimento ao Convênio 941928/2023, celebrado entre

o Ministério da Agricultura e Pecuária c o município dc Nova Prata do Iguaçu - PR.
Portal de acesso; wavw.comprasgovemamentais.gov.br “Acesso Identificado”

Outras informações poderão .ser obtidas no site www.npi.pr.gov.b r. ou pelo fone
(46) 3545-8000. em dias úteis, das 08:00 as 12:00 horase das 13:30 as 17;30horas.

Nova Prata do Iguaçu - Pr, 06 de fevereiro de 2024.

Sérgio Faust-Prereifo Municipal
10436/2024 Plêa/PR, 08 de fevereiro de 2024.

I Paraíso do Noúe
Eduar-do Duarte Sclicivamskl

Agente de Contratação
11364/2024

Ei:ETRÕhJÍCÔ''N°~p01/2024j[
npõTMenor Preço por item

OBJETO: Aquisição dc um rolo conipactndor via convênio firmado junto ao
ministério da Agricultura pecuária e abastecimento, atendendo u solicitação
da Secretaria Muuldpal de Agricultura. Edifol disponível no sitc: www.píen.
PfiBg.Vibjapartirdo dia 08/02/2024. Entrega das propostas: a partir de 08/(52/2024
po Site da Bolsa Brasil de Licitações - DLL. Abertura das Proposta.s;26/02/2024
às 09h30 (horário de Brasília) no site já citado.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE UCITAÇÂO
PROCESSO ADMINISTRATIVO E DIGITALN® 11/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N® 01/2024-PMPN

MENOR PREÇO GLOBAL

Piên/PR, 08 de fevereiro de 2024.
O Prefeito do Município de Paraíso do Norte comunica que realizará licitação
na modalidade Concorrência (Eletrônica), nos lermos da Lei Federal nfl

14.133/21 e demais legislações aplicáveis, do tipo Menor Preço Global, e que a
abertura se dará no dia 22 de Março de 2024 - às 09:00 (nove horas).
Endereço: www.bne.org.br. objeto: Obras - Pavimentaçlo em Bloco

Sextavado a ser construído na Estrada Porto Paraíso (Curva do leep) - H
etapa. O Valor Total da Obra é de R$ 739.790,86 (setecentos e trinta e nove

mll, setecentos e noventa reais e oitenta e seis centavos), conforme condições
e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, A Concorrência (Eletrônica)
será realizada em sessão pública, por melo da INTERNET, mediante condições
de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os

trabalhos serão conduzidos por servidor da Administração do Município. O
Edital de Licitação e seus anexos estarão disponíveis aos interessados Junto ao
Departamento de Administração - Divisão de Compras e Patrimônio, na
Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, silo a Avenida
Tapejara, n« 934, centro, durante o horário normal de expediente, das 08b às
llh e das l3h às 16h. A cópia do edital poderá ser solicitada pelos e-mails:
£Q.rnpras@paralSQdonorte.pr,r.ov,bf: lícltacao®paralsodonorte.Dr .gov.br:

ser baixada na plataforma do Pregão Eletrônico www.bnc.orp.hr ou ainda no

Daraisodonorte.atende.net

Eduardo Duarte Sctaeiviiraslü

Prcgociro Municipal
11353/2024

I Ponta Grossà

PREFEI ruiu MUNICIPAL DE PONTA GROSSA - PR

Aviso de LieiJação
O Município cIc .Poüta Grossa/PR eralizará no dia 12 de março de 2024, às
13h00mm, pregão eletrônico, ergistro de preços n® 07/2024, através da Bolsa de

Licitações e Leilões (www.bllcompras.com), para Aquisição de

acessôrios;'equipamentos ptira os guardas civis municipais e agentes municipais
de trânsito. ValorMàximo: R.S 1.398.136,39. Mais informações serão íbmccidas

d.as 12 horas às 18 horas na sede da prefeitura-ou pelo telefone (42) 3220-1000
(ramal 1006) ou ainda através do Portal da Transparência

Ponta Grossa. 08/02/2024

Tânia Maria Svicrcoski Pinto

Secretário Municipal de Cidadania e Segurança Piiblica - SMCSP

ou

site do Município;
AutoAtendImentoConsultaDellcitações.
Paraíso do Norte, 08 de fevereiro de 2024.

íconeno

11461/2024

Carlos Alberto Vizzotto

Prefeito.do Município I Pontal do Paraná • ^ 5

11238/2024 )

I Pato Branco
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO n« 43/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO SRP

N®. 010/2024 - Objeto: Registro de Preços para futura contratação de
empresa especializada no fornecimento de medicamentos

padronizados, através de preço médio, visando à distribuição
gratuita à pacientes da rede municipal de saúde, de acordo

prescrição médica. A conlrataçfio serâ pelo período de 12

ABERTURA; 26/0^'2Q24. ás 09 horas. Asessão será realizada na internet

no endereço eletrônico www.aov.br/comprasbr.cQm-br. Critério de

Julgamento; MENOR PREÇO POR TEM. Edital: Estará à disposição dos

MUNICÍPIO DE PATO BR,\NCO
INTENÇÃO DE ANULAÇÃO DE PROCESSO LKTEATÓRIO

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N® 13S/2023 - PROCESSO N“

251/2023 - UASG 450996

OBJETO: Contratação de empresa para fiitura aquisiç.âo de 13 veículos

0 (zero) kni, hatch, com ano do fabric.ição/modelo 22/2023

com

meses.novos,

ou superior, em
atendimento a Resolução SESA n.® 858/2022, atendendo as necessidades da

Sccret.aria Municipal de Saúde. Considerando solicitação administrativa proferida
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DATADSABERTURA

22/04/1994COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
97.467.656/0001-03

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

PORTE

DEMAIS
título do ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
RODOPARANA

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.11-1-05 - Comórclo por atacado de reboques e seml-reboques novos e usados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

01.61-04)1 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas
28.54-2-00 - Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças
acessórios, exceto tratores

29.30-1-01 - Fabricação de cabines, carrocerlas e reboques para caminhões
33.14-7-99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados
anteriormente

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados

: 45,12-9-01 • Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores

45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores

45.30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-02 • Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-dé-ar

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
46.524-00 • Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.69-9-99 - Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

47.89-0-99 - Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e Industriais não especificados anteriormente, sem

operador
80.20-0-01 -Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

e

CÔDIQO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTONUMERO

3545
LOGRADOURO

AV JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA

UFMUNICÍPIO

CURITIBA
BAIRRO/DISTRITO

CIDÀDE INDUSTRIAL
CEP

PR81.270-200

TELEFONE

(41) 3317-1414/ (41) 3317-1420
ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTABILIDADE@RODOPARANACOM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*«**«

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

SrrUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL
*««****•

SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 29/01/2024 às 10:30:43 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
97.467.856/0001>03

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

22/04/1994

NOME EMPRESARIAL

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
RODOPARANA

PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

45.11-1-05 • Comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNOARIAS

01.61-0-01 - Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas
28.54-2-00 • Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem, pavimentação e construção, peças e

acessórios, exceto tratores

29,30-1-01 • Fabricação de cabines, carrocerfas e reboques para caminhões
33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e construção,
exceto tratores

'33.14-7-99 - Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não especificados
anteriormente

45.11-1-01 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos

45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados

45.12-9-01 - Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores

45,20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores
45,30-7-01 - Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-02 - Comércio por atacado de pneumáticos e cãmaras-de-ar

45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar
46.52-4-00 • Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação
46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; parles e

peças

46.69-9-99 • Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e peças

47.89-0-99 • Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente
63.99-2-^0 - Outras atividades de prestação de serviços de Informação não especificadas anteriormente
77.39-0-99 -Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem

operador
80.20-0-01 - Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA

206-2 • Sociedade Empresária Limitada

,LOGRADOURO

. AV JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA

NUMERO

3545

COMPLEMENTO
**ft***t«

MUNICiPIO

CURITIBA

CEP BAIRRO/DISTRITO

CIDADE INDUSTRIAL

UF

81.270-200 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTABIL]DADÈ@RODOPARANA.COM.BR
TELEFONE

(41) 3317-1414/ (41) 3317-1420

EhíTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR)
*****

■ srruAçAo cadastral
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SlTUAÇAO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇAO ÊSPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/03/2024 às 16:13:25 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1about:blank
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RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LIDA.

CNPJ/MF N°. 97.467.856/0001-03
NIRE N®. 41203073545

QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
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86
EDUARDO JOSÉ SCOTTI, brasileiro, casado com comunhão parcial,' administrador de

empresas, residente e domiciliado à Rua Luiz Augusto Marckmann Groçoske, 1809 Casa 26,

Campo Comprido, CEP 81230-174, Curitiba, Paraná, portador do RG 9.049.219.811 SJTC/RS e

CPF 574.821.600-00 e FERNANDO LUÍS SGOTTI, brasiieiro, divorciado, administrador de

empresas, residente e domiciliado à Rua Luiz Augusto Marckmann Groçoske, 1809 Casa 33,

Campo Comprido, CEP 81230-174, Curitiba, Paraná, portador do RG 3.049.470.077 SSP/RS e

CPF 679.928.110-20, sócios componentes da sociedade empresária limitada, sob a

denominação de RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA, CNPJ

97.467.856/000l-03, estabelecida na Avenida Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 3545, Cidade

Industrial, CuritIba-PR, CEP 81.270-200, com contrato social arquivado na Junta Comercial do

Paraná em sessão de 22/Ó4/1994 sob o n° 41203073545, resolvem por este instrumento
particular alterar o referido contrato social consolidando o mesmo, enquadrando nà Lei n°

10.406, de 10 de janeiro de 2002.

v 8

CLAUSULA PRIMEIRA: ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE FILIAIS
Afiliai Cascavel, hoje localizada Rodovia BR 277, Km 583,3, S/N Jardim Itapema, CEP 85.818-
560, cidade de Cascavel, Estado do Paraná passará à exercer suas. atividades ria Avenida

Doutor Ezuel Portes, 4797 Cascavel Velho, CEP: 86.187-025, cidade de Cascavel, Estadp do
Paraná.

A filial Santo Antônio da Platina, hoje localizada Rua Laudelino José Mascaro, 211, Jardim
Mascaro CEP 86.430-000, na Cidade, de, Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná passará a
exercer suas atividades na Rodovia BR 153 - Transbrasiliana, 1491 Vila J. Mascaro, Barracão
02, CEP: 86.430-000, cidade de Santo Antônio da Platina, Estado do Paraná, (árt. 997, II,
CC/2002)

CLAUSULA SEGUNDA: ALTERAÇÃO DE OBJETO SOCIAL DE FILIAL
O objeto social da Filial Cascavel NIRE 41900649856 CNPJ 97.467.856/Ó003-75 passa a ser
Comercialização de reboques, semirreboques e caminhões novos e usados, Comercialização de
peças e acessórios novos para veículos. Representação comercial na venda de produtos novos
e usados, Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos,
Comercio varejo de pneumáticos e câmaras de ar. Fabricação de cabines, carrocerias e
reboques para caminhões, Comercialização por atacado de peças e acessórios novos para
veículos. Comércio poratacado de pneumáticos e câmaras-derar.
O objeto social da Filial Santo Aritônip da Platina NIRE 41902081903 CNPJ 97.467.856/0016-'

90 passa a ser Comercialização por atacado de peças e acessórios novos para veículos.
Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar, Comercialização de peças e acessórios
novos para veículos e Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar. fart. 997, II.
CC/2002)

CLAUSULA TERCEIRA: DA CONSOLIDAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO
A vista da modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031

da Lei n. ° 10.406/2002, os sócios resolvem, por este instrumento, atualizar e CONSOLIDAR

contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as cláusulas e condições contidas
no contrato social primitivo e posteriores alterações que, adequado às disposições dá referida
Lei n.° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

o
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RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.
CNPJ/MF N®. 97.467.856/0001-03

NIRE 41203073545

QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CONSOLIDAÇÃO DA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO
RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.

CNPJ/MF N°. 97.467.856/0001-03

NIRE N°. 41203073545

EDUARDO JOSÉ SCOTTI, brasileiro, casado com comunhão parcial, administrador de

empresas, residente e domiciliado à Rua Luiz Augusto Marckmann Grocoske, 1809 Casa 26,

Campo Comprido, CEP 81230-174, Curitiba, Paraná, portador do RG 9.049.219.811 SJTC/RS e

CPF 574.821.600-00 e FERNANDO LUÍS SCOTTI, brasileiro, divorciado, administrador de

empresas, residente e domiciliado à Rua Luiz Augusto Marckmann Grocoske, 1809 Casa 33,

Campo Comprido, CEP 81230-174, Curitiba, Paraná, portador do RG 3.049.470.077 SSP/RS e

CPF 679.928.110-20, sócios componentes da sociedade empresária limitada, sob a

denominação de RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA, GNPJ

97.467:856/0001-03, estabelecida na Avenida Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 3545, Cidade

Industrial, Curitiba-PR, CEP 81.270-200, com contrato social arquivado na Junta Comercial do

Paraná em sessão de 22/04/1994 sob o n° 41203073545, resolvem por este instrumento

particular alterar o referido contrato social consolidando o mesmo; enquadrando na Lei n°

10.406. de 10 de janeiro de 2002.
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CLAUSULA PRIMEIRA:

A sociedade gira sob o nome empresarial de “RODOPARANÁ IMPLEMENTOS

RODOVIÁRIOS LTDA.”, e tem sua Matriz com domicilio na cidade de Curitiba, estado do

Paraná, na Avenida Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 3545, Cidade Industrial, Curitiba-PR, CEP

81.270-200, possuindo ativas as seguintes filiais:
FILIAL PONTA GROSSA: NIRE 41 9 0056481 8 CNPJ 97.467.856/0002-94 -

Domiciliado na Avenida Souza Naves, 2245 - Chapada, CEP 84.062-000, cidade de Ponta

Grossa, Estado do Paraná;
FILIAL CASCAVEL: NIRE 41 9 0064985 6 CNPJ 97.467.856/0003-75 - Domiciliado na

Avenida Doutor Ezuel Portes, 4797 Cascavel Velho, CEP: 86.187-025, cidade de Cascavel,

Estado do Paraná;
FILIAL CAMBÉ: NIRE 41 9 0078422 2 CNPJ 97.467.856/0004-56 - Domiciliado à Rua

José Carlos Mufatto, 900, Jardim Riviera, CEP: 86.187-025, cidade de Cambé, Estado do

Paraná;,
FILIAL GUAIBA; NIRE 43 9 0144459 1 CNPJ 97.467.856/0007-07 - Domiciliado à Rua

Balança, 96 - Bairro Colina, CEP 92.700-500. Cidade de Guaíba, Estado do Rio Grande do Sul;

FILIAL PARANAGUÁ: NIRE 41 9 0134028 0 CNPJ 97.467.856/0008-80 - Domiciliado à

Rua Munhoz da Rocha Neto, 5.750 — Jardim Samambaia, CEP 83.215-000, Cidade de

Paranaguá, Estado do Paraná;
FILIAL MÁQUINAS: NIRE 41 9 0139962 4 CNPJ 97.467.856/0010-02 - Domiciliado à

Avenida Juscelino Kubitscheck de Oliveira, 3545, Box 19, 21, 23 e 25, Cidade industrial, CEP

81.270-200, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná;
FILIAL LAGES: NIRE 42 9 0108649 0 CNPJ. 97.467.856/0011-85 - Domiciliado à

Avenida Doutor João Pèdro Arruda, 1437, Bairro Área Industrial, CEP 88.500-000, Cidade de

Lages, Estado de Santa Catarina;
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FILIAL MARIALVA: NIRE 41 9 0162462 8 CNPJ 97.467.856/0012-66 - Domiciliado à

Rodovia BR 376, S/N® Km 188, CEP: 86.990-000, cidade de Mariaiva, Estado do Paraná.

FILIAL MARMELEIRO: NiRE 41 9 0187865 4 CNPJ 97.467.856/0013-47 - Domiciiiado à

Rua Argentina Sul, 320, Bairro Centro, CEP 85.615-000, na Cidade de Marmeleiro, no Estado do
Paraná.

FILIAL GUARAPUAVA: NiRE 41 9 0205413 2 CNPJ 97.467.856/0014-28 - Domiciiiado à

Rua Engenheiro Lentsch, 842, Bairro Conradinho, CEP 85.055-110., na Cidade de Guarapuava,
no Estado do Paraná.

FILIAL PELOTAS: NiRE 43 9 2003669 0 CNPJ 97.467.856/0015-09 - Domiciliado à

Rodovia BR 116 Pavao 293, SN, KM 530 Fazenda Fragata Almoxarifado Timber, Distrito

Rodoviário CEP 96.160-000, na Cidade de Capão do Leão, no Estado do Rio Grande do Sui.

FILIAL SANTO ANTÔNIO DA PLATINA: NIRE 41 9 0208190 3 CNPJ

97.467.856/0016-90 - Domiciliado à Rodovia BR 153 - Transbrasiliana, 1491 Vila J. Mascaro,
Barracão 02, CEP: 86.430-000, na Cidade de Santo Antônio da Platina, no Estado do Paraná.

FILIAL LINHARES: NIRE 32 9 0077046 1 CNPJ 97.467.856/0017-70 - Domiciliado à

Rua Pedro Gama, 10084, Canivete CEP 29.909-180, na Cidade de Linhares, nó Estado do
Espirito Santo.

FILIAL CURVELO: NIRE 31 9 2010095 9 CNPJ 97.467.856/00Í8-51 - Domiciliado à

Avenida Bias Fortes, n° 2015, Tibira CEP 35.792-000, na Cidade de Curveio, no Estado de
Minas Gerais.

FILIAL TRÊS LAGOAS: NIRE 54 9 2007285 7 CNPJ 97.467.856/0019-32 - Domiciliado

à BR158, s/n®, km 268,3, Anel Viário Samir Thomé, Jardim Paranapungá CEP 79.645-285
Cidade de Três Lagoas, no Estado do Mato Grosso do Sul.

FILIAL PALHOÇA: NIRE 42 9 021349Q 1 CNPJ 97.467.856/0020-76 -Domiciliado à Rua

José Cosme Pamplona, n® 2, Bela Vista CEP 88.132-700, na cidade de Palhoça, no Estado de
Santa Catarina, (art. 997, li, CC/2002)

na

CLAUSULA SEGUNDA:

O capita! sociai é de R$ 121.000.000,00 (Cento e vinte e um milhões de reais), dividido
em 121.000.000 (Cento e vinte e uma milhões) quotas no valor nominal R$ 1,00 cada (um real),
inteiramente integralizadas, em moeda corrente do País, assim subscrito:

O sócio FERNANDO LUÍS SCOTTI, possui 72.600.000 (Setenta e dois milhões e

seiscentas mil) quotas totalizando R$ 72.600.000,00 (Setenta e dois milhões e seiscentos mil
reais) o que representa 60,00% do capitai totai da empresa.

O sócio EDUARDO JOSÉ SCOTTI, possui 48.400.000 (Quarenta e oito milhões e

quatrocentas mil) quotas totalizando R$ 48.400.000,00 (Quarenta e oito milhões e quatrocentos
mil reais) o que representa 40,00% do capital total da empresa, (art. 997, ill CC/2002) (art
1.055, CC/2002)
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CLAUSU LA TERCEIRA:

O objeto social da Matriz é: O objeto social da Matriz é Comercialização de reboques e

semirreboques, Comercialização de caminhões novos e usados, Comercialização de peças e

acessórios novos para veículos, Representação comercial na venda de produtos novos e

usados, Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos.

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para usos industriais destinado a atender

também o setor florestal, Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar. Comércio

atacadista de máquinas e equipamentos florestais, partes e peças, Fabricação de cabines,

carrocerias e reboques para caminhões, Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso

em geral não especificados anteriormente, peças e acessórios, Serviços de monitoramento

eletrônico {Monitoramento/apontamento eletrônico de equipamentos florestais visando à gestão

operacional da frota). Serviço de pulverização e controle de pragas agrícolas, Comércio

atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação. Comércio

varejista de outros produtos não especificados anteriormente (Timber Collection),

Comercialização por atacado de peças e acessórios novos para veículos, Comércio por atacado

de pneumáticos e câmaras-de-ar. Outras atividades de prestação de serviços de informação

(Comercio de Software), Comércio varejista de automóvel, caminhonetes e utilitários novos e

Aluguei de máquinas e equipamentos comerciais, florestais e industriais, sem operador.

O objeto social da Filial Ponta Grossa é: Comercialização de reboques, semirreboques

e caminhões novos e usados, Comercialização de peças e acessórios novos para veículos,

Representação comercial na venda de produtos novos e usados. Serviços de instalação,

manutenção e reparação de acessórios para veículos, Manutenção e reparação de outras

máquinas e equipamentos para usos industriais (destinado a atender também o setor florestal),

Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar, Comércio atacadista de outras máquinas e

equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças. Fabricação de cabines,

carrocerias e reboques para caminhões, Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso

geral não especificados anteriormente, peças e acessórios, Serviços de monitoramento

eletrônico (monitoramento/apontamento eletrônico de equipamentos florestais visando à gestão

operacional da frota). Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não

especificados anteriormente, sem operador.
O objeto social da Filial Cascavel é: Comercialização de reboques, semirreboques e caminhões

usados. Comercialização de peças e acessórios novos para veículos, Representação
cornercial na venda de produtos novos e usados, Serviços de instalação, manutenção e

reparação de acessórios para veículos, Coriiercio varejo de pneumáticos e câmaras de ar.

Fabricação de cabines, carrocerias e reboques para caminhões. Comercialização por atacado

de peças e acessórios novos para veículos, Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-
de-ar.

novos e

Ò objeto social da Filial Cambe é: Comercialização por atacado de peças e acessórios

para veículos. Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar. Comercialização

de peças e acessórios novos para veículos e Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-

O objeto social da Filial Guaiba é: Comércio de máquinas e equipamentos florestais,

partes e peças. Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para usos industriais
destinado a atender também o setor florestal. Fabricação de máquinas e equipamentos

novos

ar.
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florestais, peças e acessórios, Fabricação de máquinas e equipamentos para terraplenagem,

pavimentação e construção, peças e acessórios, exceto tratores, Serviço de pulverização e

controle de pragas agrícolas e Aluguel de máquinas e equipamentos comerciais, florestais e

industriais, sem operador.

O objeto social da Filial Paranaguá é: Comercialização por atacado de peças e

acessórios novos para veículos, Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar,

Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores e Comércio a varejo

de pneumáticos e câmaras-de-ar.

O objeto social da Filial Máquinas é: Comercio atacadista de outras máquinas e

equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças, Fabricação de outras máquinas

e equipamentos de uso em geral não especificados anteriormente, peças e acessórios,

Manutenção e preparação de outras maquinas e equipamentos para uso industriais. Comércio

atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação,

Representação comercial na venda de produtos novos e usados, Comércio varejista de outros
produtos não especificados anteriormente (Timber Collection), Outras atividades de prestação de

serviços de informação (Comercio de Software) e Aluguel de outras maquinas e equipamentos
comerciais e Industriais não especificados anteriormente, sem operador.

O objeto social da Filial Lages é: Comercialização de reboques, semirreboques e
caminhões novos e usados, Comercialização de peças e acessórios novos para veículos,
Representação comercial na venda de produtos novos e usados, Serviço dè instalação,

manutenção e reparação de acessórios para veículos. Manutenção e reparação de outras
máquinas e equipamentos para usos industriais (destinado a atender também o setor florestal),
Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar. Comércio atacadista de outras máquinas e
equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças. Fabricação de cabines,

carrocerias e reboques para caminhões, Fabricação de outras máquinas e equipamentos de uso
gerai não especificados anteriormente, peças e acessórios, Aiuguei de outras máquinas e
equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador.

O objeto social da Filial Marialva é: Comercialização de reboques, semirreboques
caniinhões. novos e usados. Comercialização de peças e acessórios novos para veículos,
Representação comercial na venda de produtos novos e usados, Serviços de instalação,
manutenção e reparação de acessórios para veículos. Comercio varejo de pneumáticos e
câmaras de ár, Fabricação de cabines, carrocerias é reboques para caniinhões. Comercialização
por atacado de peças e acessórios novos para veículos, Comércio por atacado de pneumáticos
e câmaras-de-ar

O objeto social da Filial Marmelelro é: Comercialização por atacado de peças e
acessórios novos para veículos, Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar,

Comercialização de peças e acessórios novos para veículos e Comércio a varejo de
pneumáticos e câmaras-de-ar.

e

O objeto social da Filial Guarapuava é: Comercialização por atacado de peças e

acessórios novos para veículos. Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar.
Comercialização de peças e acessórios novos para veículos e Comércio a varejp de
pneumáticos e câmaras-de-ar.
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O objeto social da Filial Pelotas é: Cornércio de máquinas e equipamentos florestais,

partes e peças e Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para usos industriais
destinado a atender também o setor florestal.

O objeto social da Filial Santo Antônio da Platina é: Comercialização por atacado de

peças e acessórios novos para veículos, Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-

ár. Comercialização de peças e acessórios novos para veículos e Comércio a varejo de

91

pneumáticos e câmaras-de-ar.
O objeto social da Filiai Linhares é: Comercialização por atacado de peças e acessórios

para veículos, Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar e Comércionovos

varejista de automóvel, caminhonetes e utilitários novos.

O objeto social da Filial Curvelo é; Comércio atacadista de outras máquinas e

equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças, Representação comercial na

venda de produtos novos e usados, Manutenção e reparação de outras máquinas e

equipamentos para usos industriais (destinado a atender também o setor florestal), Aluguel de

outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriorrhente, sem

operador.

O objeto social da Filial Três Lagoas é: Comércio atacadista de outras máquinas e

equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças, Representação comercial na

venda de produtos novos e usados, Manutenção e reparação de outras máquinas e

equipamentos para usos industriais (destinado a atender também o setor florestal), Aluguel de

outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem

operador.
O objeto social da Filial Palhoça é: Comércio atacadista de outras máquinas e

equipamentos não especificados anteriormente, partes e peças, Representação comercial na

venda de produtos novos e usados, Manutenção e reparação de outras máquinas e

equipamentos para usos industriais (destinado a atender também o setor fiorestal). Aluguel de

outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem

operador.

CLÁUSULA QUARTA;

A sociedade iniciou as suas atividades em 22/04/1994 e seu prazo é indeterminado.

(art.997, II, CC/2002)

CLÁUSULA QUINTA:

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em iguáldade de condições e preço

direito de preferência para a sua aquisição se
cessão delas, a alteração contratual pertinente, (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002)

CLÁUSULA SEXTA:

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do capital social, (art, 1.052, CC/2002)

postas à venda, formalizando, se realizada a
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CLÁUSULA SÉTIMA:

A administração da sociedade caberá aos sócios FERNANDO LUÍS SCOTTI ou

EDUARDO JOSÉ SCOTTI, o qual compete, privativa e individualmente , o uso da firma com os

poderes e atribuições, autorizando o uso do nome empresarial, vedado, no entanto,

atividades estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos

quotistas ou de terceiros, sem autorização do outro sócio. (arts. 997, VI; 1013, 1015, 1064,
CC/2002)

em

CLAUSULA OITAVA:

Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas
quotas, os lucrós ou perdas apuradas, {art. 1.065, CC/2002)

CLÁUSULA NONA:

Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre

as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. (arts. 1071 e 1072, § 2° e art. 1078,
CC/2002)

CLÁUSULA DÉCIMA:

A sociedade poderá a qualquer momento, abrir ou fechar filial ou outra dependência,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:

Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”,
observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA:

Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s)
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente
levantado.

Parágrafo Único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
resolva em relação a seu sócio. (art. 1028 e art. 1031, CC/2002)

com os
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:

Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal,exercer a

ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o

acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

(art. 1.011, §1°. CC/2002).

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA:

Fica eleito o foro de Curitiba para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações
resultantes deste contrato.

E por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente em 1 (uma) via,

na presença de 2 (duas) testemunhas.

Curitiba (PR), 12 de janeiro de 2024.

SÓCIOS:TESTEMUNHAS:

FERNANDO LUiS SCOTTI
SÓCIO

JUVENILHO R.M. JUNIOR

RG 8.858.056-7/PR

EDUARDO JOSÉ SCOTTI
SÓCIO

EVERALDO A. R. PEREIRA

RG 6.040.179-9/PR
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA consta assinado

digitalmente por:

:s)• 1,

CPF/CNPJ Nome

57482160000 EDUARDO JOSE SCOTTI

67992811020 FERNANDO LUÍS SCOTTI

82678065200 JUVENILHO RODRIGUES DE MEIRA JUNIOR

90644417900 EVERALDO ANTONIO RUTANA PEREIRA

CERTIFICO O REGISTRO EM 19/01/2024 12:46 SOB N'’ 20240239962.
PROTOCOLO: 240239962 DE 16/01/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12400793191. CNPJ DA SEDE: 97467856000103 .

NIRE: 41203073545. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 12/01/2024.
RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

JUeEPAR
LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRBTÁRI0-6ERAL

WWW.empresafacil,pr.gov.bt

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçSo de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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A'Prefeitura de

Rèf.: Pregão Eletrônico N® OOÍ/ÍOÍ^
Ilmo. Pregoèlro.

Rodópáràná Implementos Rodoviários LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, „ - .

97.467.856/0001-03, com endereço a Av. Juscelíno Kubitschék de Oliveira, n. 3545, CIC,

CuritIbá/PR

licitaçao(5)grupotimber.com.br, através de seu representante legal, Sr. Fernando Luís Scottl,

inscrito no CPF 679.928.110-20, por meio deste, apresentar proposta conforme segue:

10199248-97, emailCEP 81.270-200, Inscrição Estadual

VALOR TOTALVALOR UNDDESCRIÇÃO UND QTDITEWl

MARCA: SANY

MODELO: SSRiaOClO

1

DESCRIÇÃO: A tecnologia no sistema de lubrificação
do Compactador SSR120C40 de cilindro único
proporciona merior custo corn manutenção do
roíamento do cilindro de compactação. O sistema

hidráulico foi desenvolvido para um alto

desempenho dotado de,3 estágios de filtragem.
Comprimento tptál 5.775 mm - Comprimento do
cilindro 1.500 mm - Diâmetro do cilindro2430 mm -

12.000 kg - Peso distribuídoPeso operacional

para o cilindro 7.000 Kg - Força Centrífuga
Kw - Diâmetro do tambor

R$ 650.000,00R$650.000,001UN280

1.500/1.700 mm -

2.130 mm - Espessura da

32 mm - Raio de giro 11,800

Largura do tambor
bòfda do tambor

mm - Modelo de motor Cummins 4BTAA3.9-C125 -

125 HP - com atendimento aoPotência

controle de poluentes MAR-L-CabIne fechada com ar
condicionado e ROPS FOPS.

Equipada com sistema se som Rádio fm /usb e luzes,
de trabalho noturno dianteira e traseira alarme de ré,

buzina, e painel de instrumentos completo, manuais
de operação e manutenção em língua portuguesa;

Valortotal: R$ 650.000,00 (seiscentos,e cinquenta mil reais).

Validade da proposta de 60 (sessenta) dias.
Local de entrega: SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE, Rua Reinaldo de Oliveira" ^

Mendes, n“486. Centro - Piên/PR- CEP 83.860.000 no horário das 09:00 às 15:00 horas.

PRAZO: O fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a

45 (quarenta e cinco) dias, contados a partir da liberação de recurso dó Ministério Gestor. O

fornecimento do objeto será integral.
Dados Bancários: Banco Bradesco (237), Conta Corrente: 888-5, Agência: 3645-5

Curitiba, 23 de fevereiro de 2024.
/SSPiiOO CCrtAbMtKTZ

FERNANDO LU)S$COni

A Un • poAÍ w ««rír>urtA ww
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FERNANDO LUIS SCOTTI

Sócio Administrador

RG n° 3049470077

Email: licitacao@grupotimber.com.br-Telefone: (41)3317:1481 | (41) 98529-2377

Endereço:Av. Juscelinò K. de Oliveira 3545 - Cidade Industrial de Curitiba | Curitiba (PR)

www.grupotirnber.com.br



CQNETaUÇTlOWi,

A Prefeitura de Pien/PR's

Ref.; Pregão Eletrônico N” àoiV2024^í
limo. Pregoelro. - *r V

Rodoparána Implementos Rodoviários LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

97.467.856/0001-03, com endereço a Av. Jusceiino Kubitschek de Oliveira, n. 3545, CIC,

Curitiba/PR CEP 81.270-200, Inscrição Estadual 10199248-97, emaii
Iicitacao@grupotimber.com.br, através de seu representante legal, Sr. Fernando Luis Scotti,

inscrito no CPF 679;928.110-20, por meio deste, declara que cumpre plenamente os requisitos

de habilitação para o PREGÃO Ns 001/2024, cujo objeto é a aquisição de úm rolo compactador.

FERNANDO UUI5 SCOTTICuritiba, 23 de fevereiro de 2024.
I» fii iil II n>n ■'! fiwi I m I >r in '.irin ii
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FERNANDO LUÍS SCOTTI

Sócio Administrador

RG n® 3049470077

Emaii: Ilcitacap@grupotimber.com.br - Telefone: (41) 3317.1481 [ (41) 98529-2377'
Endereço: Av. Jusceiino K. de Oliveira 3545 - Cidade Industrial de Curitiba ] Curitiba (PR)

www.grupotiniber.com.br
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CQNSTTiUCnON^
■:^i^~ - .ít*’

A Prefeitura de Pien/ ^
Ref.: Pregão Eletrônico N" o6Í72024:
limo. Pregoeíro.

Rodoparana Implementos Rodoviários LTDArpessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ

97.467.856/0001-03, com endereço a Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira, n. 3545, ClC,

CuritIba/PR

licitacao@grupotimber.com.br, através de seu representante legal, Sr. Fernando Luls Scotti,

inscrito no CPF 679.928,110-20, por meio deste, declara para os fins de direito, na qualidade de

Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que;

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos

erfi trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é se.rvÍdor{a) ou dirigente de órgão do Município de Plên;

estamos suspensos temporariarhente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar cõm a Administração Pública,

em qualquer e suas esferas;
até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

97■ l•í•'

10199248-97, emailCEP 81.270-200, Inscrição Estadual

a)

b)

c) nao

d)

e)

Por sér expressão da verdade, firmamos a presente.

FERNAKDOLUIS SCOTTICuritiba, 23 de fevereiro de 2024.
A Ml i

0mrae

FERNANDO LUIS SCOTTI
Sócio Administrador

RG n° 3049470077

Email: lícÍtacao@grupotimber.com.br-Telefone; (41) 3317.1481, | (41) 98529-2377

Endereço: Av. Juscelino K. de Oliveira 3545 - Cidade Industrial de Curitiba | Curitiba (PR)

www.grupotimber.com.br
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98ATÊSTâPÒ DE CÁPAéíbAÚÉTÉCNICA

Atestamos para-òs devidos fins que. a empress-Rodbpafanã Implementos
Ródóvíáríos tída', forneceu para 'MyA, TERRAPLANAÍSEM LOCACOES_ E
SERVÍCOS LTDA CNPd 16.785.91ê/ÕÒÕ.fys Contato;. .(St) 3748-0261 R

BARBOSA 1273, ARROIO DÒ MEIO RS' CEP 95940-000.

,0 éqUipaménto, abaixo especificado;

1) Objeto do coritráfoi
DESCMARCAtSANY
DESe MOD: rõLòcoMpactapor SSRIMO
SÉRIE: jOYZI3120742
ÃNÕ FAB/MOD FAB:2010-12
COR:Ot-,AMARELO

2) Filiais Rodoparaná:
Rqdõparàna, Implementos Rodoviários'Ltda,
Av. JuscelIno K. de Oliveira, n.f 3, 545^ Bairro CIO
Curitiba - PR- CEP 8l270-200
CNPJ: 97.467.856/0010-02

01

•/ í

•y í

!•(
Ib?o

m e (•„:
n

^>5
‘ãi»

'T* ll
—a o

>,o~

gsoa

■:12S’ P S* loB
‘õI

Rodoparana Implementos Rodoviários Ltda.
Av. Dn João Pedro Arruda n.° 1437f-Bairro Industrial

Lages - SC - CEP 88514-605 '
CNPJ: 97467856001185
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Rodoparana irnplemehtòs Rodoviários tida.
Rua da Balança n.^ 96- Bairro Ramadat
Gaaíba - RS - ÇÈP 925ÓÒ-000
CNPJ: 97.467.85éM07-é7
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Atestamòs, ainda que, os,equipamentos foramientregues satisfatoriàmente, hãó

exisfindó, èm nossos registros, até o presènte dé fatàs que desabonem .soa
Gonduta e,

responsabilidade .çorn as obrigações assumidas.

Curitiba, 13 de júhhó dê 2023'

p kJ A. 'tyj^^ÓiUO ^ £

KÂVÁ TERRAPLANAGEM LOCACOES .E SERVIÇOS LTDA GNPJ^
16.785:9Í9/000P7S

rodoparana IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA.
Av. Juscélínò Kubitschek de Oliveira, 3545 - CEP 8Í.270-2Ó0 - Curitiba - Paraná

Fone: (41) 3317 1414 - Fáx: (41).3317 14Í5
www.rodoparana.com^br • curÍtlba@ròdpparaná.com.br
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prefeitura MüNIIQIPAL de almirante TAMArvip^RÈ y^^^
Sèçréterià MunicipàtAgricüItura, Ab^têcimentò é |yié|p,Am^^ ^ 9í

ATESTADO DE^ARAGÍpADÈ TÉCMlCA

Atestamos^ .para; õs, dèVidòs- lírís é- efèitoa,. qiiê 'éssa SeGrétaria

ppssüi urna Retro,escavadeira marca' RANDQN' mcídelo^ RD ;406^

08,453,137, adquirida atravéS: dé.
RQDpPÂRANÁ:.

}

APVANÇEp.: sariè

:proPedÍmenío

IMPLEMENTOS ROpON/ÍARlOS LTDA, pésspá jurídica de díreito^
privado, inscrita no CNPJ/MF íSõb 0°. 97.467.856/ÒÕ0Í-Ò3'
estàbelecidá- à Avètiída .JuscelínOí^K. de Oliveira, 3.545 :Bairro GÍC'

liGitâtdríó, empresa

em Gúrjtiba - Pr, çoncèssionáriá áütorizádá dds ;proâutos, Ráhdol^

para G Estado .dó Paraná, e qu©: ,fói entregue dentro dos ! p,raz0S::

estipulados, e; qpera rnesrnã Corresponde, ,ã tòdo,s es. trabalhos a

que é submetida, e com .assistência técnica e Teposição de^peçaç'

com atendimèntps rápidos,e-.precisòs.

'Por ser expressãO' da verdade, .-assino ó presente atestado de

Oápaeidade Técnicã.

Almirante Tamandaré, G4 de Ago^ te2.i

MermGolod^

VU)ást8dm€nto'b Mõk) Ambl^le:
NEREU COLÕDEl

Secretário Municipal de.Agriculturâ, Abastécii ntb é Meio Ârrlbíènté

IAÍ0

Rio Caòhoeírínha. lU-r Còntrò-Ãlmirante^Tamandarè -fR

,^]|CE^^.83.ôl2-0: 0-telefone:'41.36993092;-^metoambientegBtamàridáré.br. Qov bf t
-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Wr. Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA
CNPJ: 97.467.856/0001-03

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:11:15 do dia 17/10/2023 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 14/04/2024.

Código de controie da certidão: 9BA5.6EEC.B7CE.F9EF
Quaiquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estaduai

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
N® 032757358-49
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Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 97.467.856/0001 -03

Nome: RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, III e/ou
VI, do art. 151, do Código Tributário Nacional (Lei 5.172/1966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 28/04/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.QOV.br

Péglna 1 fref

Emitido via Inlemel Pública (29/01/2024 10:37:04}



PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO
102

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 11.046:616

97.467.856/0001-03

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

CNPJ:

Nome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos de responsabilidade do sujeito passivo

acima identificado, ainda não registrados ou que venham a ser apurados, é certificado que:

Constam débitos tributários e não tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças (SMF). ou pela
Procuradoria Geral do Município (PGM), com exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei 5.172, de 25 de

outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN) e Lei Complementar 40/2Ó01, garantidos mediante bens e

direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que
determina sua desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal.

' A certidão expedida em nome de pessoa jurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

Está certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Territorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Intervivos- ITBI e Contribuição de

Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A revogação da suspensão de exigibilidade implica na imediata revogação da CPEN e de seus efeitos, respondendo o

Contribuinte por eventuais atos irregulares,

desta

https://cnd-cidadao.cu ritlba.pr.gov.br/Certidao/ValidárCertidao .

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03/2021.
Emitida às 13:33 do dia 29/01/2024.

Código de autenticidade da certidão: 0AFB9FF1020Í4AE848F15AA158C8797577

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

endereço'confirmadadeveráautenticidade certidão noserA

Válida até 28/04/2024 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um leitor de QRCode.



11/03/2024,13:19 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir
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CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

97.467.856/0001-03

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

AV JUSCEUNO K DE OLIVEIRA 3545 / CID INDUSTRIAL / CURITIBA / PR /
81270-200

A Caixa Ecoiiômlca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se' em situação regular perante o Fundo de Garantia do

Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das

obrigações com o FGTS.

Validade: 10/03/2024 a Ó8/04/2024

Certificação Número: 2024031000385494123840

Informação obtida em 11/03/2024 13:18:10

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a

verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

hUps://consulta-ctf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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104
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 97.467.856/0001-03

Certidão n°: 57280082/2023

Expedição: 17/10/2023, às 10:26:02
Validade: 14/04/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 97.467.856/0001-03,

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho,

13.467/2017,

Os dados constantes desta Certidão são

Tribunais, do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,
a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão
autenticidade no

Internet (http :.//www . ts t. jus . br) .

Certidão emitida gratuitamente.

NÃO CONSTA

642-A e 883-A da Consolidação

acrescentados pelas Leis ns.“ 12.440/2011 e
e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,
condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

à identificação das pessoas naturais e juridicasnecessários

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada eiti julgado ou em

trabalhistas, inclusive no concernente aós

a honorários, a custas, a

acordos judiciais

recolhimentos previdenciários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

firmados perante, o Ministério Público do
Comissão de Conciliação Prévia ou demais, titulos que, por

de execução de acordos

Trabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

cndtâtst.jus.brDúvidas sugestôG;



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANACOMARCA DE CURITIBA

EMPREGADOS JURAMENTADOS1’OFICIO DISTRIBUIDOR, PART. E CONTADOR JUDICIAL DO FORO

CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURmSA

AV. CÂNDIDO DE ABREU, 53S 1® ANDAR - FONE: (41) 3027-5253
EDIFiCIO DO FÓRUM CiVEL - CENTRO-CÍVICO
CEP: 60530-906

PEDIDO DE CERTIDÕES

SANDRA LUCIA PEÜKI
LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

ISABEL ANGELA WYPYCH
MARIANY BEATRIZ DA SILVA SCAPINELI
FERNANDA GALLASSINI

KARINA BAVARO ALVES ^

^05www.1dIstrtbuldorcur1t1ba.eom.br

JOSÉ BORGES DA CRUZ FILHO

TITULAREDIFiCIO DO FÓRUM CiVEL
AV. CÂNDIDO DE ABREU. 535 -TÉRREO-CEP80530-906

RECUPERAÇÃO JUDICIAL * FALÊNCIA * CONCORDATA * CRIME * CÍVEL

VAÍWS^MNAÍS-VAF^S DA FÃZENDA-VARAS DA FAMÍLIA-PRECATÓRIA pA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS
EXECUÇÕES FISCAIS DO ESTADO E DO MUNICÍPIO - REGISTROS PÚBLICOS ■ TRIBUNAL DO JURI

■ TABELIONATOS - JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL

CERTIDÃO NEGATIVA
FEITOS AJUIZADOS

CERTIFICO, a pedido de parte interessada, pará FINS

GERAIS, que revendo os livros de registros de distribuições físicas e eletrônicas de

AÇÕES DE FALÊNCIAS, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E

EXTRAJUDICIAL, existentes nesta serventia, dos mesmos NÃO CONSTA qualquer ação

AV;V.V V

í.

CNPJ.97.467.856/0001-03

no período de 18 de março de 1963 (data da instalação deste cartório - Lei No.4.677, de

29/12/62)3 25/01/2024.

O REFERIDO É VERDADE E DOU FÉ.

Curitiba, 30 de janeiro de 2024 .

LUIZ CARLOS KOFANOVSKI

EscreventeJuramentado

Dlgitally signed
byJOSE BORGES
DA CRUZ
FILHO:31628532

O 904

Date:

2024.01.30
14:37:40 BRSTEmitida por: ANDRE

Lei n°19.803 de 21/Dez/18

Tabela XVI dos Distribuidores n'* VI letra a (R$ 42.95)

Se Impressa, verificar sua autenticidade no http://www.1distríbu idorcuritíba,com.br/autentfca usando o codlgo 551D5S47

OFÍCIO DISTRIBUIDOR

**á
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Municipal de Piên
Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N® 001/2024
Protocolo n° 2258/2023

Tipo: Menor Preço Global

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO

O Pregoeiro, no uso de suas atribuições iegais, apresenta a decisão

sobre o recurso administrativo interposto por YAMADIESEL COMÉRCIO DE

MÁQUINAS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n°:

22.087.311/0001-72, contra a habilitação da empresa RODOPARANÁ IMPLEMENTOS

RODOVIÁRIOS LTDA., pessoa jurídica dê direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o

n° 97.467.856/0001-03 acerca dos fatos ocorridos no certame, cujo o objeto se trata da

"Aquisição de Rolo compactador”.

(

1. DO RELATÓRIO

A disputa dos pregão ocorreu dia 26 de fevereiro de 2024, todos os

passos foram reaiizados pelo sistema eletrônico bll, propostas, lances e habilitação.

Forám apresentados recurso e contrarrazões dentro os prazos

estabeiecidos em lei.

É o relatório.

3. DAS ALEGAÇÕES

A empresa YAMADIESEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS EIRELI questiona

a habilitação da empresa RODOPARANÁ IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA,

alega que os atestados apresentados são de procedência duvidosa, bem como

apresentar atestado de uma, retroescavadeira não é compatível com o edital, ainda

alega que a recorrida não possui em seu CNAE a venda de maquinas.

A recorrida se defende, justifica que seus atestados são validos e que

possui a atividade no CNAE.

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 001/2024

1
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Piên
Estado do Parana

5. DA DECISÃO

Visando a agilidade do processo, vamos a um resolução simples e eficaz

dos fatos, consultando o CNAE da empresa RODOPARANA se encontra o seguinte
CNAE: ‘46.62-1-00 - Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para

terraplenagem, mineração e construção; partes e peças

O que se entende que já atende ao objeto do edital, a empresa realizou a

alteração este ano, porem, se verifica que foi antes dos pregão, pois para alterar o

CNAE, tem que ser realizada a alteração do contrato social, por tanto, atende o edital

neste quesito.

Quanto aos atestados apresentados podemos verificar que atestado da

terraplanagem OURO PRETO, é um atestado assinado de forma digital e valida,

cumprindo com os requisitos do edital, seria um tanto quanto rigoroso dizer que a

venda de uma MOTONlVELADORAnão se equipara a venda de um rolo compactador.

Ainda podemos citar o atestado da PREFEITURA DE ALMIRANTE

TAMANDARE, a venda dé uma retroescavãdeira, que pode muitas vezes ter um preço

próximo ao do rolo compactador.

O fato é que os atestados apresentados atendem ao edital, e ainda são

de venda de maquinas, a prefeitura de Piên está comprando uma maquina.

Além de todos os fatos citado, a RODOPARANA teve o melhor

fase de licitação, o catalogo do item atende ao edital.

preço na

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 001/2024
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

6. CONCLUSÃO

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legaiidade,

da probidade administrativa, da economicidade e com fulcro no princípio da autotuteia,

que dá à Administração Pública o poder de controlar os próprios atos, INDEFIRO o

recurso interposto por YAMADIESEL COMÉRCIO DE MÁQUINAS EIRELI, Permanece

o resultado da sessão.

Encaminho ao Prefeito Municipal para suas considerações.

Informo ainda que nesta prefeitura não cabem mais recursos no mesmo

assunto desta decisão, independente da decisão do prefeito, e aquele que se sentir

prejudicado deve procurar seus diretos por outros meios legais.

Em anexo o recurso e contrarrazões.

Publique-se a decisão.

Piên/PR, 07 de Março 2024.

r
Assinado de forma digital

EDUARDO DUARTE DUARTE
SCHEIVARASK1:009 ''SCHEIVARASK1:00966354958
íTíioc/inco /,--[íádos: 2024.03.07 10:59:0866354958

Eduardo Duarte Scheívaraskl

Agente de Contratações

V. ^

Decisão sobre Recurso Administrativo PE 001/2024
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"I Prefeitura Municipal de Piên
% Estado do Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2024

Tipo: Menor Preço Global

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO
ADMINISTRATIVO

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên/PR,

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão eletrônico 001/2024.

Considerando o recurso apresentado bem como a decisão do pregoeiro.

Decido por acompanhar ã decisão e manter o resultado da sessão, sem mudançasr'"

na classificação do pregão.

Piên/PR, 07 de Março de 2024.

I" Assinado deforma
y digital por MAICON
A.GROSSKOPF:080278589

MAICON

GROSSKOPR

080278589T7'(^f^;°^
Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

Decisão sobre Recurso Adm[nistraf=''f
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PIÊN-PR Ho

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N" 001/2024
Processo Administrativo N® 001/2024

Tipo: AQUlSiÇÃO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 09/02/2024 14:29:06

MOVIMENTOS DO PROCESSO

09/02/202416:04:08 CADASTRO DE PROPOSTA SAFRA EQUIPAMENTOS LTDA

09/02/2024 16:19:04 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA SAFRA EQUIPAMENTOS LTDA

23/02/2024 11:4B;55 CADASTRO DE PROPOSTA YAMADIESEL COMERCIO DE MAQUINAS - EIRELI

;l/02/2024 14:17:37 CADASTRO DE PROPOSTA MCN EQUIPAMENTOS E SERVIGOS LTDA

/J/02/202414:18:51 ALTERAÇAO DE PROPOSTA MCN EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA

23/02/2024 14:51:28 ALTERAÇÃO DE PROPOSTA YAMADIESEL COMERCÍÕ DE MAQUjNAS - EIRELI
23/02/2024 15:27:25 CADASTRO DE PROPOSTA ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA

23/02/2024 16:21:48 CADASTRO DE PROPOSTA ROMAC TÉCNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

23/02/2024 16:24:42 ALTERAÇAO DE PROPOSTA ROMAC TÉCNICA DE“MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

23/W2024 19:00:28 CADASTRO DE PROPOSTA RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

24/02/2024 10:18:13 CADASTRO DE PROPOSTA MDS COMERCIO DE MADEIRAS E PECAS PARA MAQUINAS LTDA

26/02/2024 08:40:32 CADASTRO DE PROPOSTA FORZA DISTRIBUIDORA LTDA

26/02/2024 08:48:56 ALTERAÇAO DE PROPOSTA RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

LOTEI - ADJUDICADO
Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Modelo: SSR120C10Marca: SANYIterri: 1

Descrição: Rolo Compactador Vibratório Novo, para Solò, Cilindro Liso, com as
seguintes especificaçõès mínimas: potência bruta mínima dé 114 HP, frequência simples de no mínimo 30,5 Hz, peso operacional de

- -?o mínimo 11.000 kg, e e cabine fechada ROPS/FOPS com ar-condlcíonado/

Unidade: UNIDADE

'Quantidade; 1 Valor Total: 529.800,00Valor Unit.; 529.800,00

CLASSIFICAÇÃO
Díf.(%) MERazão Social Oferta FinalNum Documenta Oferta Inicial

Não1 RODOPARANA IMPLEMENTOS 529.800,00107 97.467.856/0001-03 650.000,00

2 YAMADIESEL COMERCIO DE MÁQUINAS 104 22.087.311/0001-72 640.000,00 1.93 Não540.000,00

1,85 Não3 ROMAC TÉCNICA DE MAQUINAS E 009 91.595.678/0001-10 655.691,66 550.000,00

4 ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA Não584.000,00 6,18016 05.063.653/0010-24 655.691,66

Não600.000,00 2.745 FORZA DISTRIBUIDORA LTDA 110 46.135.499/0001-45 655.600,00

9,17 Sim6 MCN EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS 053 48.132.950/0001-04 655.000,00 655.000,00

0,09 Sim7 SAFRA EQUIPAMENTOS LTDA 095 19.681.377/0001 -81 655.600,00 655.600,00

DESCLASSIFICADOS

Dlf.(%) MEOferta Injcial Oferta FinalRazão Social Nutri Documento

INABILITADOS

Dif.(%) MEOferta Inicial Oferta FinalRazão Social Num Documento

NãoMDS COMERCIO DE MADEIRAS E PEÇAS 122 82.353.194/0001-73 650.000,00 500.000,00

1 de 3Gerado em: 11/03/2024 12:53:40
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MOVIMENTOS DO LOTE

09/02/202414:29:06 PUBLICADO

09/02/2024 14:30:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

26/02/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

26/02/2024 09:32:14 DISPUTA

26/02/2024 09:32:14 LANCE FORZA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 110)

^/02/2Q24 09:32:14 LANCE SAFRA EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 095)

26/02/2024 09:32:14 LANCE YAMADIESEL COMERCIO DE MÁQUINAS - EIRELI (PARTICIPANTE 104),
26/02/2024 09:32:14 LANCE IVÍCN EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA (PARTICIPANTE053)

26/02/2024 09:32:14 LANCE ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTEÕiê)
26/02/2024 09:32:14 LANCE ROMAC TÉCNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

26/02/2024 09:32:14 LANCE RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (PARTICIPANTE 107)

26/02/2024 09:32:14 LANCE MDS COMERCIO DE MADEIRAS E PECAS PARA MAQUINAS LTDA

26/02/2024 09:32:52 LANCE ÊíslGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 016)
26/02/2024 09:34:19 LANCE RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (PARTICIPANTE 107)

26/02/2024 09:34:41 LANCE MDS COMERCIO DE MADEIRAS E PECAS PARA MAQUINAS LTDA

M/02/2024 09:34:55 LANCE ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 016)

26/02/2024 09:35:17 LANCE ROMAG TÉCNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

26/02/2024 09:35:36 LANCE ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 016“)
26/02/2024 09:35:44 LANCE ROMAC TÉCNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

26/02/2024 09:35:56 LANCE ^DOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (PARTICIPANTE 107)

26/02/2024 09:36:12 LANCE ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 016)

26/02/2024 09:36:18 LANCE ROMAC TÉCNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

26/02/2024 09:36:26 LANCE RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (PARTICIPANTE 107)
26/02/2024 09:36:39 LANCE ROMAC TÉCNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA

26/02/2024 09:36:41 LANCE YAMADIESEL COMERCIO DE MÁQUINAS - EIRELI (PARTICIPANTE 104)

26/02/2024 09:36:44 LANCE MDS COMERCIO DE MADEIRAS E PECAS PARA MAQUINAS LTDA

655.600,00

655.600,00

640.000,00

655.000,00

655.691,66

655.691,66

650.000,0“

650;000,0

639.500,00

635.000,00

630.000,00

629.500,00

620.000,00

619.000,00

605.000,00

589.000,00

587.000,00

585.000,00

548.900,00

550.000,00

545.000,00

500.000,00

584.000,0r-26/02/2024 09:36:47 LANCE ENGEPEÇAS EQUIPAMENTOS LTDA (PARTICIPANTE 016)

26/02/2024 09:37:29 LANCE ^DOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIARÍOS LTDA (PARTICIPANTE 107)

26/02/2024 09:38:12 LANCE FORZA DISTRIBUIDORA LTDA (PARTICIPANTE 110)

26/02/2024 09:38:53 LANCE YAMADIESEL COMERCIO DE MÁQUINAS - EIRELI (PARTICIPANTE 104)

26/02/2024 09:39:15 LANCE RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA (PARTICIPANTE107)

26/02/2024 09:42:14 NOTIFICAÇÃO SISTEMA '
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é MDS COMERCIO DE MADEIRAS E PECAS PARA MAQUINAS LtDA

543.000,01 ■

600.000,00

540.000,00

529.800,00

26/02/2024 09:42:14 HABILITAÇÃO

26/02/2024 09:46:20 INABILITAÇÃO DE PARTICIPANTE PREGOEIRO
MDS COMERCIO DE MADEIRAS. E PECAS PARA MAQUINAS LTDA inabilitado. Motivo: Não anexou documentos:

26/02/2024 09:46:20 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta é RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA

26/02/202411:17:07 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 107: documentos em analise

26/02/202412:22:07 MENSAGEM PREGOEIRO

RODOPARANA documentação aprovada, as 13:30 vou abrir para intenção de recursos. Bom almoço.
26/02/2024 13:31:07 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

26/02/202413:31:21 MENSAGEM PREGOEIRO

intenção de recurso aberta.

Gerado em: 11/03/2024 12:53:40 2 de 3
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26/02/2024 13:32:48 RECURSO MANIFESTADO YAMADIESEL COMERCIO DE MÁQUINAS - EIRELI

Manifestamos Intenção de recurso contra a empresa vencedora, pois a mesma não atende ria totalidade as exigências de habilitação

e especificações do edital. Demais comprovações serão apresentadas na peça recursal.

26/02/2024 13:43:29 RECURSO MANIFESTADO ROMAC TÉCNICA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

A ROMAC, interpõe sua manifestação de recurso, uma vez que empresa RODOPARANÁ não abrangeu em suas especialidades, o

exigido pelo Edital 01/2024, desta forma, não sendo válida pára ser qualificada como vencedora do certame, não atendendo os

requjsjtos exigidos ho dispositivo, onde serão aprofundados nas devidas razões

26/02/2024 14:01:07 INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS

26/02/202414:14:25 MENSAGEM PREGOEIRO

vi que adentraram com intenção de recurso
26/02/202414:14:31 MENSAGEM PREGOEIRO

aguardo recurso
26/02/202414:14:37 MENSAGEM PREGOEIRO

prazo está aberto

■■■26/02/202414:14:49 MENSAGEM PREGOEIRO

até a resolução ó pregão está suspenso

28/02/2024 11:51:08 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO YAMADIESEL COMERCIO DE MÁQUINÀS -

Nome do arquivo: RECURSO PE 01.2024 - PlÊN.zip
28/02/2024 11:51:23 RECURSO REGISTRADO YAMADIESEL COMERCIO DE MÁQUINAS ■ EIRELI

Bom dia Sr. Pregoeiro. Segue em anexo nosso recurso referente ao PE/01/2024

01/03/2024 00:00:07 RECEPÇÃO DE CONTRA RAZÃO

05/03/202415:06:41. ARQUIVO DE CONTRA-RAZÃO ANEXADO RODOPARANA IMPLEMENTOS

Nome dó arquivo: CONTRA.rar

05/Ó3/2024 15:07:51 CONTRA-RAZÃO REGISTRADA RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS

Arquivo anexado.

06/03/2024 00:00:09 JULGAMENTO DE RECURSOS

08/03/2024 10:12:21 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEÍRO

Nome do arquivo: RESPOSTA RECURSO ..pdf
08/03/2024 10:12:37 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO

Nome do arquivo: RESPOSTA RECURSO - Decisa~o prefeito MunicipaL.pdf

11/03/2024 12:51:11 RECURSO JULGADO PREGOEIRO

' jLrquívQ anexado.

1/03/202412:51:15 EM ADJUDICAÇÃO

11/03/202412:53:39 ADJUDICADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS
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PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras 113

PREFEITURA
PtlW ^

Protocolo N9 2258/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante: Secretaria de Serviços rodoviários.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação
homologação, considerando que o recurso apresentado já foi decidido.

e parecer para

Piên, 11 de Março de 2024.

Eduardo^Ma^^^eivaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas,373

Centro, Pién - PR

83.860-000
PROCURADORIA
JURÍDICA '

PREFEITURA

11 4Protocolo: 2258/2024

Objeto: "aquisição de um rolo compactador via convênio firmado junto ao ministério da Agricultura
Pecuária e Abastecimento".
Modalidade: Pregão na forma eletrônica n® 001/2024
Requerente; Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

Parecer Jurídico

Relatório

Apresehta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n^ 001/2024, cujo objeto é "aquisição de um roio

compactador via convênio firmado junto ao ministério da Agricuitura Pecuária e Abastecimento",

conforme requerimento da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência,

declaração de existência de dotação orçamentária e recursos financeiros.

1.

Foi procedida a juntada do ató de designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio e, ria fasé

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 26 de fevereiro de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Houve interesse na apresentação de recurso. O objeto da licitação foi adjudicado, pelo

Pregoeiro à vencedora do certame.

Recebo o processO'para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação de aviso, do certame

licitatório'em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização dO' edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido ná alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Aderfiaís, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus membros a responsabilidade de

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento dejicitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também cómpetè à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado nó mercado, p

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o
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83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA,1

PREFEITURA
(41) 3632-1136

[art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esciarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, houve apresentação de recurso pela empresa Yamadíesel Comércio de

Máquinas EIRELI, contra a habiiitação da empresa Rodoparaná Implementos Rodoviários LTDA.

Sendo que, o recurso foi julgado pelo agente de contratações, indeferindo o pleito da

empresa Yamadiesel, decisão que foi devidamente ratificada pelo prefeito municipal.

Sendo assim, estando o recurso administrativo devidamente julgado pelo agente de

contratação e não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregularidade iro decorrer

de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senão opinar pela regularidade do

processo em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de homologação e

adjudicação pela autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrurriento convocatório, nós termos da Lei 14.133/2021,

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro controle preventivo

de legalidade, sendò o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição db ato decisóriò final.

É 0 parecer. S.MJ

Piên, 11 de março de 2024.

CarolÍM de Araújo

Pijpcu^dora^urídica
ÒAB/PR 111.206

- Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA o
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 001/2024, o qual tem como objeto o “Aquisição de um
rolo compactador via convênio firmado junto ao ministério da Agricultura pecuária e

abastecimento.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa:

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 97.467.856/0001-03, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 529.800,00
(quinhentos e vinte e nove mil e oitocentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme
Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

Piên/PR, 11 de março de 2024.

Maicon Grdsskopf
Prefeito
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Ordinário 2024

UNDIME considerando ainda o disposto no Art. lé da Lei Municipal
1078/2010,

1 1 7Art. 2® Esta Portaria entra em vigor nesta data. RESOLVE:

Art. 3" Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. Conceder, à servidora pública Mirian Balan de Oliveira

portadora da cédula de identidade civil com RG n° 4281173/SC e

matrícula funcional 103901 ocupante do cargo público de Assistente

Administrativo Promoção horizontal, db padrão B — nível 05, para o

padrão B - nível 06.

Piên/PR, ein 06 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Ana Claudia Klassar Augustin
Código Idcntif1cador:90S86169

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMIPÍISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 191, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

Piên/PR, 06 de março de 2024.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e FinançasPORTAR N® 191, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

NOMEIA COMISSÃO DE SELEÇÃO PARA
ATUAR EM TERMO DE FOMENTO.

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identíricador:920F3A0C

O Prefeito Mimicipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66,. DC da Lei Orgânica
Municipal,

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 001/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 001/2024, o
qual tem como objeto o “Aquisição de um rolo compactador via

convênio firmado junto ao ministério da Agricultura pecuária e
abastecimento.”, e ADJUDICA o objeto era favor da seguinte
empresa:

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA,

pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 97.467.856/0001-03,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transp^ência, resultando no valor total dé R$ 529.800,00 (quinhentos
e vinte e nove mil e oitocentos reais);

RESOLVE:

Ãrt. 1® Nomear a comissão de seleção para atuar no Chamarnento

Público 002/2024, com o objetivo “seleção de propostas apresentadas
pelas.organizações da sociedade civil/entidades interessadas em fumar

parcerias por meio de termo dè fomento”.
Art. 2® Nomeia as pessoas abaixo relacionadas pará composição da
comissão de seleção:

I - Marily Penteado Wotroba Heiden;
n - Sandrieli Aparecida Ludvinsld;
in “ Sçheíla Fuerst Schroth.

Art. 3® A comissão de seleção é órgão colegiado destinado a

processar e julgar o presente chamúnento público nos termos da Lei

Federal 13:019/2014 e suas alterações.
Art. 4® A comissão poderá realizar a qualquer tempo, diligências para

verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados
pelas entidades cóncorréntes ou pará esclarecer dúvidas é omissões.

Art. 5® Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da transparência.
Art. 6® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 7® Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ,ao

processo.

Piên/PR, 11 de março de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Piên/PR, 16 de novembro,de 2023. Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:A4F7705B
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 091, DE 11 DE MARÇO DE 2024Publiqué-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
DECRETO N® 091, DE 11 DE MARÇO DE 2024.

ALTERA O INCISO IH DO ARTIGO 1® DO

DECRETO N® 097, DE 13 DE JUNHO DE 2023.Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:7409C255 O Prefeito Municipal de Piên, Estado dò Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica

Municipal,SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 192, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

DECRETA:
PORTARIA N® 192, DE 06 DE MARÇO DE 2024.

CONCEDE PROMOÇÃO HORIZONTAL PARA
SERVIDOR PÚBLICO.

Art. 1® Fica alterado o inciso III do Art., 1® do Decreto n° 097, de 13 de

junho de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:

'Art. r...
A senhora Silvana Teixeira Jung, Secretária de Administração e

Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 229/2023,
III - Representantes da Secretaria Municipal de Saúde: Patrícia

Lemos (titular) e Indiamara Bicheski (suplente).

372vw^’.diariomunicÍDal.com.br/ainD
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CONTRATO NO 0Ó8/2024

REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N» 001/2024
CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
FIRMAM O MUNICÍPIO DE PIÊN E A EMPRESA

RODOPARÁNA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS

LTDA.

Pelo presente instrumento particular de aquisição que entre si celebram, de

um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n°
76.G02.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito

Sr. MAICON GROSSKOPF, portador da Cl no 10094176-7, Inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17,
residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Cardiine de Araújo, OAB/PR

no 111.206/PR em conjunto com o Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr.. Carlos Augusto Magon, Inscrito

no CPF sob no 064.173.979-63, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob

rp. 97.467.856/0001-03, com endereço à Av. Juscelino Kubitschek de Oliveira, r\° 3545, Bairro CIC, Curitiba/PR-

CEP 81270-200, Fone (41) 3317-1481 e 98529-2377, e-mail: licitacao(Q)qruDotimber.com.br: neste ato

representado por Fernando Luís Scotti inscrito no CPF sob n°. 679.928.110-20 doravante denominado

simplesmente CONTRATADO, resolvem celebrar o presente contrato, nos termos do artigo 89 e seguintes da Lei

Federal n® 14.133/2021, e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente contratação, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO No 001/2024 devidamente homologada pelo

CONTRATANTE mediante as cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades
de ambas as partes.

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92, Lei 14.133/2021)

ÇfâMSuroiíiiriéi^l O objeto do presente Contrato é a Aquisição de um ROLO COMPACTADOR LISO
VIBRATÓRIO NOVO; para atender às necessidades da SECRETÁRIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,
conforme convênio n® 941885/2023 celebrado junto ao Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE DE

MEDIDA

QUANT. VALOR

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

Rolo Çompactador

Vibratório Novo, para Solo,

Cilindro Liso, com as

seguintes especificações

mínimas: potência bruta

mínima de 114 HP,

frequência simples de no

mínimo 30,5 Hz, peso

operacional de no mínimo

11.000 kg, e e cabine

fechada ROPS/FOPS com

ar-condidonado.

1 UN R$ 529.800,001 R$ 529.800,00

Parágrafo Primeiro: O material adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme relatório em anexo a esse contrato.
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Parágrafo Segundo: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização dos serviços
e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas e para

todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condiçõés expressas no Termo de
Referência dò PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 e suas documentações complementares, anexos a este

Contrato e devidamente assinado pela parte CONTRATANTE, bem como a proposta do contratado, sendo os
mesmos considerados suficientes para, em complemento a este contrato e a assinatura da CONTRATADA, definir

sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o CONTRATADO a assumir
todas as exigências presentes nos termos retro mencionados.

Parágrafo Terceiro: Ao assinar a presente contratação o CONTRATADO atesta conformidade com a cessão de

direitos sobre o item objeto deste Pregão ao Órgão Contratante.

DA ENTREGA E RECEBIMENTO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

j-Cfgüsürá^^Sêqfltfdai o fornecimento será efetuado em remessa única, com prazo de entrega não superior a 45

(quarenta e cinco) dias, contados a partir da liberação de recurso do Ministério Gestor, na Rua Reinaldo de

Oliveira Mendes, n“486, Centro - Piên/PR - CEP 83.860.000 no horário das 09:00 às 15:00 horas.

Parágrafo Primeiro: Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, constando o número do Convênio.

Parágrafo Segundo: Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, Inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser'substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem

prejuízo da aplicação das penalidades.

Parágrafo Tercejro: No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30
(trinta) dias.

Parágrafo Quarto: O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Parágrafo Quinto: Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior- não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia subsequente ao do

esgotamento do prazo. f

Parágrafo Sexto:
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das
exigências contratuais.

Parágrafo Sétimo: No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, pára efeito de liquidação e
pagamento.

Parágrafo Oitavo: O recebimento provisório ou definitivo não exciuirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

DA FISCALIZAÇÃO (Art. 140, Lei 14.133/2021)

CláüsúlaiTerceifãi Fica designado como fiscal do contrato o servidor Daison Rodrigues Morcelli, matrícula

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

101271.

A fiscalização de qué trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daParágrafo Primeiro:
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
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técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 140 da Lei no 14133/21.

Parágrafo Segundo: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DO PRAZO DE VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE PRORROGAÇÃO

.Gíâü^üia Qúartã? O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura,
podendo ser prorrogado dentro dos limites legais.

Parágrafo Primeiro: A(s) CONTRATADA(s) se compromete(m) a fornecer os produtos/serviços durante o
prazo da vigência do(s) Contrato(s);

Parágrafo Segundo: A prorrogação de que trata este item é còndiclonada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado.

Parágrafo Terceiro: O contratado não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.

Parágrafo Quarto: A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Parágrafo Quinto; O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

Parágrafo Sexto: A execução do contrato deverá ser iniciada mediante ordem de fornecimento emitida pelo
fiscal do contrato designado pela Secretaria solicitante;

Parágrafo Sétimo: A execução do contrato antes de emitida a ordem de fornecimento, nos termos do parágrafo
anterior, é de responsabilidade única e exclusiva do CONTRATADO, não obrigando a CONTRATADA a adiantar
pagamentos.

Parágrafo Oitavo: No caso de execução antecipada, antes da ordem de fornecimento, ser emitida, nos moldes
do parágrafo sexto, quando houver a existência de recursos vinculados, a CONTRATADA, desde logo, fica ciente
de que o pagamento dos. valores atrelados a receitas vinculadas somente serão efetuados quando o recurso
financeiro estiver disponibilizado em caixa da prefeitura, correndo por sua conta e risco a execução antecipada do
contrato.

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

ÇíaUsulájjjuin^ O valor total da aquisição é de R$ 529.800,00 (quinhentos e vinte e nove mil e oitocentos
reais) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário, em até 30 (trinta) dias contados
da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade financeira na fonte de recursos, no protocolo
financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de
regularidade relativ^ a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à

Dívida Ativa da União - DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais ^ INSS, de Garantia do Tempo de

Serviço - FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante,
0 pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

Parágrafo Terceiro: Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo

nas

os
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pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularlzação(ões).

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ap Consumidor), entre

a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei Federal 14.333/2021).

Parágrafo Quinto: No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdendários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de administrado, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e equipamento necessário para a
execução dos serviços.

Parágrafo Sexto: Nos termos, do Decreto Municipal vP 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou djspensa prevista em legislação em vigor

conforme Instrução Normativa rP 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

Parágrafo Sétimo: Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

Parágrafo Oitavo: Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a

retenção de INSS.

DO REAJUSTE

jEláüsülá iSèj^i' Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data dé assinatura do presente termo contratual.

Parágrafo Primeiro: Após o interregno de um ano, e independentemente de pedjdo do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao

Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Parágrafo Segundo: Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o Interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Terceiro: No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definÍtivo(s).
Parágrafo Quarto: Nas aferições finais, o(s) índice(sj utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

Parágrafo Quinto: Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer fòrm.a não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

Parágrafo Sexto: Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Parágrafo Sétimo: O reajuste será realizado por apostilamento.

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Alt. 141, V, Lei 14.133/2021).

ieiáusúla Sétimas As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado pelo^
códigos:

V

Funcionai Secretaria

07.002.20.606.0008.2017.4.4.90.52.00.00
Agricultura e Melo Ambiente
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DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

feláusula 'ÓiiàW^ Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e

da CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

Parágrafo Primeiro - O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Efetuara entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) locai(is) indicados peia Secretaria/Órgãò solicitante,
em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota

flscai constando detaihadamente o preço, as indicações da marca, fabricante, modelo, itpo, procedência e prazo de

garantia;

b) entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da reiaçâo da rede de
assistência técnica autorizada;
c) Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,13, 18 e 26, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078, de 11 de setembro de 199Õ);
d) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar,

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, p produto com avarias ou

defeitos;

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente Termo de
Referência;
f) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
g) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
h) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de
Referência, edital ou na minuta de contrato;
i) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,
taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou
venham a incidir na execução do contrato,
j) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em dia suas
obrigações fiscais. .

k) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter as sua;
obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura municipal. \
I) A responsabilidade peia qualidade do material fornecido é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive
a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução
do objeto ajustado.

Parágrafo Segundo - Constitui obrigações da CONTRATANTE:

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma é
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
i) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, admitida a prorrogação motivada, por igual período;

no
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k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de
desGumprimento de ciáusulas contratuais;
I) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peio Contratado com terceiros, ainda
que vincuiados à execução do contrato, bem como por quaiquer dano causado a terceiros em decorrência de ato

do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados;

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei 14.133/2021)

lEIáüèula Nònáj Comete infração administrativa, nos termos da Lei nP 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parciai do contrato;

b) der causa à inexecução parciai do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços púbiicos ou ao interesse coietivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, saivo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação quando convocado

dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei rP 12.846, de 1° de agosto de 2013.

teráüSuíái^cima^ Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

Parágrafo Primeiro: Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Segundo: Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas desciitas nas
alíneas "b", "c", "d", "e", T', e "g" da cláusula nona deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

Parágrafo Terceiro: Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j", "k" e "I" da cláusula nona deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

«gw, «f(/^ e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto: Multa:
I-Moratória:

a) Moratória de 3 % (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

de 20 (vinte) dias;
b) Moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o

limite máximo de 10 (dez) dias, pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia;
c) Moratória de 2 % (dois. por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral do contrato, até o limite

máximo de 30 (trinta) dias, pela inobservância do prazo fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma
irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de documentação solicitada,
d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
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descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do artigo 137 da Lei n.°
-14.133, de 2021.

III-Compensatória;
a) Para a infração descrita na alínea "a" da cláusula nona, a multa compensatória será de 8% (oito por cento) a

' 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

I b) Para a infração descrita na alínea "b" da cláusula nona, a multa compensatória será de 15% (quinze por cento)
a 30% do valor do contrato.

I c) Para a infração descrita na alínea "c"da cláusula nona, a multa compensatória será de 20% (vinte por cento) a
I 30% do valor do contrato,
d) Para a infração descrita na alínea "d" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento) a

10% (dez por cento) do valor do contrato,
e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" da cláusula nona, a multa compensatória será de 5%

(cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor do contrato.

Õ Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; ''k"; e "I" da cláusula nona, a multa compensatória será de

10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

Parágrafo Quinto; A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sexto; Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa, conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Sétimo; Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de süa intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de 2021.

Parágrafo Oitavo: Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

Parágrafo Nono; Prevlamente^ ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhid^
adminfstratlvamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

Parágrafo Décimo; A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditorio e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

Parágrafo Décimo-Primeiro: Na aplicação das sanções serão considerados;

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.
11 — as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
IV - os danos que dela provierem para o contratante.
V - á implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos óroãos
de controle.

Parágrafo Décimo-Segundo; Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 ou
em outras leis de licitações e confratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Ler,(art. 159).

Parágrafo Décimo-Terceiro: A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

4. . ^ u "^^smo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica previa (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021).

sucessora ou
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Parágrafo Décimo-Quarto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

Parágrafo Décimo-Quinto: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de

2021).

Parágrafo Décimo-Sexto: As sanções de impedimento de licitar e contratar e deciaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Arts. 104

e 137, Lei 14.133/2021).

'CláüiilIáfOécimá-^Priiiièiral O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Parágrafo Primeiro: O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Segundo: O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou qüando entender que o contrato
não mais lhe oferece vontagem. Nesta hipótese, a extinção ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,

desde que haja notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

Parágrafo Terceiro: Caso a notificação da não-continuidade do contrato, nos termos do parágrafo anterior,

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses
da data de comunicação.

Parágrafo Quarto: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa, aplicando-se também os artigos 138 e 139 da
mesma lei.

Parágrafo Quinto; A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

Parágrafo Sexto: No caso do parágrafo anterior, se a modificação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

Parágrafo Sétimo: O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de;

I - Balanço dos eventos contratuias já cumpridos ou parclalmente cumpridos;
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
III - Indenizações e multas.

Parágrafo Oitavo; A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (artigo 131,

caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

Parágrafo Nono: O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou

agente público que tenha desempenhado função na licitado ou atue na fiscalização ou na gestão ^do
contrato, ou que delés seja cônjuge, companheiro pu parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

com
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DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).

EÍaüsúrá':iDécÍli^^Slclãl O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de
01/04/2021, suas alterações e, pêlos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da

Teoria Gerai dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei

Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à íuz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).

iMwIüliiBeòim.^iiglir'a^ Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibiHdade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação, devendo atender aos encargos trabalhistas, previdendários, fiscais e comerciais decorrentes da

, execução do presente Contrato.

DO FORO (Alt. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
oriundas do presente contrato, cóm exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se à cumprir fielmente o

que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 12 de março de 2024

ASSíNAdO MrTAlMlNTI

FERNANDO LUIS SCOTTI

CM « McSftMO pm «16

MAICÚN GR05SKÒPF ^

0ttBPDO

RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS
LTDA

CONTRATAob

Prefeito

CONTRATANTE

í

CARLO^AUGUStO MAGON
Secretário de Agricultura e Meio Ambiente

NAI^Y CAR^NE DE ARAÚJO
( Procuratfdria Jurídica
^-GAB/PR 111206

TESTEMUNHAS:

Nome: Daison Rodrigues Morcelli

Nome: Eduardo Duarte Scheívaraski

Assinatura:

Assinatura:
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SECRETARIA DE ADMINISTRACÃO-E-FI^ANCAS
(jOONTRATON” 008/2024^-^

Vlll - Propor à Autoridade competente, de forma motiva^ e

fundamentada e com base nas anotações da fiscalizaçao contra^ali^n
abertura de processo administrativo para aplicação de penalidaaesfao/

MODALIDADE: REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO
N" 001/2024

contratado, conforme previsto no contrato e realizar esse processo;

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soltições técnicas a seu cargo
para ocorrências que surgirem durante a execução do contrato e

propor medidas que melhorem a execução do mesmo.
CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos fiscais

contratuais são:

I - zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços
prestados à Administração;
n - Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos
serviços e obras contratadas;
III - indicar as eventuais glosas das faturas;
IV - Informar ao Gestor dò, Contrato o eventual descumprimento dos

compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de

penalidades;

V - Providenciar, quando necessário referente ao recebimento do

objeto do contrato e pagamento do preço ajustado, conforme definido

no instrumento de contrato;
VI - Registrar todas^ as ocorrências, qualitativas e quantitativas,
relacionadas com a execução do contrato pelo qual for responsável,
prestando nos autos os esclarecimentos que se fizerem necessários;
VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da

Contratada, definidas, nos dispositivos contratuais e condições
edilicías e, ílmdamentalmente, quanto à observância aos principios e
preceitos consubstanciados na Lei na 14.133/2021.

CONSIDERANDO, no mais, que com essas disposições, serão
normalizados os procedimentos relativos à gestão e fiscalização dos
contratos, no âmbito desta municipalidade, contrato a contrato;

RESOLVE:

Contratado: RODOPARANA IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS
LTDA

GNPJ: 97.467.856/0001-03

Objeto: Aquisição de um ROLO COMPACTADOR LISO
VIBRATÓRIO NOVO; para atender às necessidades da
SECRETÁRIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE,
cònfonne convênio n° 941885/2023 celebrado junto ao Ministério da

Agricultura Pecuária e Abastecimento.

Valor: R$ 529.800,00 (quinhentos e vinte e nòve mil e oitocentos

reais)

Prazo de Vigência: 12 meses a contar da sua publicação.

Data de assinatura: 12 de março de 2024.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRASE LICITAÇÕES

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:AACF96BB

ESTADO DÓÍPÁMNÁ^:^
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA N.2946/2024

Art. 1® - Designar, para atuar como Gestor e Fiscal de Contrato,

exercendo todas as fimções as mesmas inerentes e designadas
Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito da Município de
Pinhal de São Bento-PR, os, servidores abaixo especificados, nas

respectivas funções:

I - CLEIOTN GASPAR -CPF-085.41S.329-25 - GESTOR DO
CONTRATO;

11 - EDER ANDRETTI DE CAMARGO - CPF: 038.696.499-84 -

FISCAL DE CONTRATO;
Art. 2®- Os servidores designados nesta portaria atuarão no âmbito de

todos os contratos firmados pela municipalidade durante o exercicio
de 2024.

Art. 3®- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
Art. 4® - Revoga-se a Portaria n® 2.887 de 29 de dezembro de 2023.

Art. 4® - Dê-se ciência aòs interessados e se autue no respectivo
processo.

PORTARIA N ° 2.946/2024 DE 12 DE MARÇO DE 2024

Designa se^idores para exercerem as funções de
Gestor e Fiscal de Contrato,,para ániar no Contrato
mencionado, no âmbito da Prefeitura Municipal de
Pinhal de São Bento, Estado do Paraná.

O PREFEITO MUNICIPAT DE PINHAL DE SÃO BENTO,
uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que cabe ao poder público, nos termos do

disposto da Lêi n ® 14.133, de 01 de abril de 2021, acompanhar e
fiscaliza a execução dos contratos celebrados através de

representante da Administração;

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos

celebrados.pelo município;

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos

Gestores de Contrátos são:

I - Gerenciar a parte administrativa dá execução contratual, no intuito

de que o contrato transcoira de forma regular;
II - indicar, quando houver, a necessidade de nova licitação para a
continuidade dos serviços;

m - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para que

esta promova a elaboração de novo projeto Básico ou Termo dê

Referência, com a antecedência mínima necessária à realização da
nova contratação;

- Conferência do adequado cumprimento das exigências da

prestação das respectivas garantias contratuais;
V - Quando da proximidade do encerramento da vigência contratual,
consultar, em tempo hábil, sobre o interesse na prorrogação da

e, ém havendo, promoyer a respectiva prorrogação;
VI - Manifestar-se sobre quaisquer solicitações da contratada, em
especial aquelas pertinentes a valores do contrato e devolução de
prazos, submetendo-as à autoridade competente;

VII - Informar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou
verificar necessidade de acréscimos, supressões ou outras alterações
no objeto do contrato e promover as respectivas alterações;

em

no

,um

Pinhal de Slo Bento, Estado do Paraná, em 12 de março de 2024.

PA ULO FALCADE DE OLÍVEIRÁ

Prefeito Municipal

Publicado por:
Vânia Maria Barbieri

Código Identificador: E03F915A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DECRETO N® 04/2024

IV

DECRETO 04/2024

Autoriza 0 Executivo Municipal proceder à abertura
de crédito adicional especial suplementar da Lei
n°.965/2023 no exercício de 2024.

PAULO FALCADE DE OLIVEIRA, Prefeito Municipal de Pinhal de

São Beiito; Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais- e
conforme autorização contida em'Lei.

Art. 1® - Fica autorizado à abertura de crédito adicional especial
Orçamento Geral do Município de Pinhal de São Bento, Estado do

mesma

no
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